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RESUMO 

O presente relatório desenvolveu-se no âmbito da unidade curricular de Prática 

de Ensino Supervisionada II (PES-II), do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico (CEB) e de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º CEB, da Escola 

Superior de Educação de Lisboa.  

Encontra-se dividido em duas partes. Na primeira parte, descreve-se a prática 

pedagógica ocorrida no 2.º ano do 1.º CEB e no 5º ano do 2.º CEB. Explicitando de 

modo sumário os vários aspetos que ilustram estas intervenções realiza-se uma análise 

crítica da mesma. 

Na segunda parte, apresenta-se um estudo que procurou verificar os 

conhecimentos de alunos no 2.º ano do 1.º CEB no que respeita ao risco dos fogos ou 

incêndios florestais. Neste estudo, definiram-se três objetivos principais: i) desenvolver 

o conhecimento associado aos incêndios florestais e comportamentos associados ii) 

aumentar o conhecimento acerca de atitudes de prevenção e de autoproteção 

relacionadas com os incêndios descontrolados e iii) desenvolver competências 

transversais, como o desenvolvimento pessoal e autonomia, através da promoção das 

áreas de competência de bem-estar, saúde e ambiente. Deste modo, procedeu-se à 

implementação de um plano de ação do qual constaram atividades que foram 

concretizadas e através das quais se pretendeu ir ao encontro dos objetivos definidos  

 ao longo da intervenção. Contudo, o reduzido tempo disponível para a 

implementação da intervenção impediu que se verificassem melhorias com maior 

amplitude. 

 

Palavras-chave: Educação para o risco de Incêndio Florestal, Educação para a 

Cidadania, Cultura de Segurança, Risco de Incêndio Florestal.  

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This report was developed as part of the course unit of Supervised Teaching 

Practice II of the MA in Teaching of the 1st Cycle of Primary Education and Portuguese 

and History of 2nd Cycle of Primary Education. 

The report is divided into two parts. The first part presents the description of the 

intervention period that occurred in a 2nd year of schooling of the 1st Cycle of Primary 

Education and in a 5th year of schooling of the 2nd Cycle of Primary Education.  

The second part presents the study that was produced and intended to verify the 

2nd year of schooling students’ knowledge concerning forest fires hazard. In this study 

three general objectives were settled: i) to develop knowledge regarding forest fires ii) 

to increase awareness regarding prevention and self-protection in what concerns forest 

fires hazard. iii) to develop transversal competences as personal development and 

autonomy throughout the well-being, health and environment fields promotion. Thus, an 

action plan with several activities aiming this objective was conducted throughout the 

intervention. Nevertheless, a lack of a longer time ascribed to implement the action 

plan, the students improved their knowledge about the theme significantly. 

 

Key words: Forest Fires hazard, Citizenship Education, Security Culture, Forest 

Fire Education.  
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1. Introdução 
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O presente relatório surge no âmbito da unidade curricular de Prática de Ensino 

Supervisionada II (PES-II), inserida no Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico (CEB) e de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º CEB, da Escola 

Superior de Educação de Lisboa.  

O relatório encontra-se organizado em duas partes principais. Assim, para além 

da introdução ao relatório, na primeira parte contempla-se a caraterização e análise dos 

contextos nos quais decorreu a PES-II (1.º Ciclo e 2.º Ciclo). Assim, para cada um dos 

contextos de cada ciclo caracteriza-se, de forma sucinta, a instituição, a turma ou turmas 

(salientando-se suas potencialidades e fragilidades e os objetivos de intervenção 

delineados), a modalidade de prática da(s) orientadora(s) cooperante(s) (OC) e 

contemplados os processos de avaliação e autorregulação utilizados no decurso do 

processo de ensino-aprendizagem.  

Relativamente ao terceiro capítulo procura-se analisar toda a intervenção 

educativa recorrendo-se a uma análise comparativa e reflexiva dos contextos de ambos 

os ciclos.  Ainda neste capítulo menciona-se a relação pedagógica que se mantinha com 

as turmas e em que medida é que esta terá influenciado as aprendizagens dos alunos. 

Reflete-se acerca das metodologias de ensino-aprendizagem a que se recorreu e ainda 

acerca do que foi idealizado e concretizado para auxiliar a regulação e a autorregulação 

das aprendizagens.  

Na segunda parte do relatório apresenta-se o estudo desenvolvido com os alunos 

do 2º ano de escolaridade, no contexto da PES II do 1.º CEB. O foco deste estudo foi a 

Educação para o Risco e atitudes de prevenção e de auto proteção, nomeadamente no 

que respeita ao risco de incêndio florestal.  

Na primeira parte do estudo define-se o problema de investigação e os três 

objetivos que o orientam. De seguida apresenta-se a contextualização e a clarificação de 

alguns conceitos. Na revisão da literatura explicitam-se alguns conceitos relacionados 

com o tema dos incêndios florestais. 
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Seguidamente apresentam-se os aspetos metodológicos do estudo. É efetuada 

uma caraterização da metodologia utilizada e caraterizam-se também os participantes. É 

também apresentado o Plano de Ação, onde se descreve o que foi realizado ao longo da 

investigação.  

Por último, apresenta-se uma reflexão final referente a todo o processo 

vivenciado na PESII. Nesta reflexão são referidos aspetos positivos bem como outros 

mais críticos no que se refere ao período referido, não se deixando de referir o 

contributo da prática para o desenvolvimento de competências profissionais e pessoais. 

São também mencionados ao longo desta mesma reflexão, os aspetos nos quais se 

considera ser ainda necessário melhorar no futuro. De seguida são apresentadas as 

referências bibliográficas e os anexos referidos ao longo do relatório. 
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2. 1ª Parte 
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2.1. PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA NO 1.º CEB 

2.1.1. A instituição 

A PES-II decorreu numa instituição de ensino público situada no concelho da 

Amadora. A escola possui valência para o Jardim de Infância, Pré-escolar e 1.º CEB e 

faz parte de um agrupamento que apresenta valências para o 1.º, 2.º e 3.º CEB. 

Os princípios educativos que vigoram e pelos quais a instituição se rege estão 

presentes no Projeto Educativo (PE) do agrupamento. Após terem sido analisados vários 

diplomas e documentos que estabelecem princípios orientadores da organização e 

gestão curricular do ensino básico, bem como os valores e princípios que devem ser 

considerados como orientadores da ação educativa, deu-se também destaque às 

propostas e prioridades mencionadas pela Comissão Europeia ao Parlamento Europeu 

na elaboração deste projeto. Nestas propostas são apresentados novos desafios 

estratégicos e prioridades imediatas no sentido de melhorar os níveis de competência 

dos cidadãos através de aprendizagens ao longo da vida bem como considerar a 

mobilidade dos aprendentes uma realidade. Deste modo, e em termos mais gerais, o 

agrupamento tem como missão a criação de condições favoráveis para desenvolver as 

competências dos alunos que lhes permitam a integração social plena e uma cidadania 

ativa. A inovação e a criatividade são também aspetos tidos em conta como essenciais 

no projeto Educativo deste agrupamento e por esse motivo o empreendorismo foi 

incluído em todos os níveis de educação e formação.  

No Projeto Educativo foram também considerados aspetos como a prevenção do 

abandono escolar precoce, apostando-se no reforço da cooperação entre ensino geral e 

formação profissional, assim como a eliminação de barreiras que impeçam o retorno do 

aprendente após uma interrupção no seu percurso escolar.  

O Projeto Educativo contempla também o desenvolvimento de parcerias entre os 

prestadores de educação e de formação, as empresas, as instituições de investigação, e 

os agentes culturais. Não obstante, são mencionados constrangimentos para a 
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concretização dos vários objetivos propostos, como o pouco envolvimento dos 

encarregados de educação e as condições socioeconómicas das famílias, muitas vezes 

precárias, assim como o seu nível cultural. No entanto, alguns aspetos são identificados 

como dinamizadores, como a dinâmica inclusiva do agrupamento e as parcerias com 

entidades locais. 

Resumidamente pode-se identificar como principais finalidades educativas da 

instituição cooperante, a promoção do sucesso educativo e os valores da cidadania, bem 

como a valorização da imagem social da escola enquanto promotora de estilos de vida 

saudáveis e o envolvimento de toda a comunidade educativa.  

A instituição era constituída em termos do espaço físico por dois blocos 

identificados pelas letras A e B. Na parte superior de um dos blocos encontravam-se as 

salas das turmas do 1.º e 2.º ano. Na parte inferior encontravam-se uma sala para os 

professores equipada com dois computadores, uma sala de ATL e a biblioteca, num dos 

lados. Do lado oposto funcionava o refeitório, o polivalente e a sala da direção e ainda 

as salas de Jardim de Infância, de treino de instrumento musical, bem como alguns 

gabinetes para consultas e terapia. O outro bloco acolhia as salas das turmas de 3.º e 4.º 

ano. Este espaço esteve em remodelação durante todo o período de duração do estágio e 

foi sofrendo alterações. Todas as salas estavam equipadas com um computador e 

algumas salas tinham um projetor, como era o caso da sala onde decorreu a intervenção. 

 No espaço exterior existia também um campo de jogos, parques com baloiços e 

escorregas e um parque de lazer, com mesas e árvores intitulado “Parque das 

merendas”.  

 

2.1.2. A orientadora cooperante 

A Orientadora Cooperante (OC) utilizava com maior frequência o método 

expositivo. No entanto, este método era alternado com momentos mais dinâmicos de 

maior interação e participação dos alunos na construção do próprio conhecimento. Por 

exemplo, quando a OC distribuía material manipulável nas aulas de matemática os 
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alunos iam experimentando esse material e descobrindo por si mesmos os conceitos 

associados aos conteúdos que estavam a ser lecionados. 

 Durante as aulas a OC privilegiava o uso do quadro branco da sala e do quadro 

interativo, no qual em muitas ocasiões exibia vídeos com animações nos quais eram 

explicadas algumas das matérias anteriormente lecionadas e corrigidos os TPC 

(Trabalho de Casa). Os manuais eram utilizados, principalmente, no âmbito do TPC e 

durante a correção do mesmo, sendo alguns alunos selecionados para realizarem esta 

correção no quadro.  

 Durante todo o período de observação foi possível identificar uma relação 

professor-aluno muito saudável. Todos os dias, no final de cada período de recreio 

verificavam-se conflitos que geravam pequenas discussões durante as aulas. Por esse 

motivo a OC tinha o cuidado de se dirigir aos alunos, logo no início da aula, 

questionando acerca de algum problema ou questão mal resolvida no recreio. Os alunos 

expunham as suas inquietações e a OC escutava-os e tentava resolver as situações de 

conflito de forma rápida e prática. Os pareceres da OC, no que respeita aos conflitos 

ocorridos, geralmente agradavam a todos os alunos, o que parecia fortalecer a relação 

professor-aluno existente nesta turma. A OC demonstrava conhecer bem os seus alunos 

e talvez por esse motivo se pudesse notar uma enorme empatia na sua atuação. O 

processo de ensino-aprendizagem era igualmente fortalecido tendo em conta os laços de 

empatia anteriormente formados.  

 

2.1.3. A turma   

A turma na qual foi realizado o estágio de 1.ºCEB era constituída por 23 alunos, 

12 do sexo feminino e 11 do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 7 e os 

9 anos. Destes alunos um é de origem Marroquina, dois são de origem brasileira e cinco 

de etnia cigana. O aluno nascido em Marrocos encontrava-se em Portugal desde o 

Jardim de Infância, pelo que nunca demonstrou dificuldades no acompanhamento das 

atividades da turma, apenas sendo de assinalar alguma falta de domínio em termos de 

vocabulário. Ainda de assinalar a situação de uma aluna que beneficiou de medidas de 

ensino à distância, por motivos de saúde, pelo que não esteve em sala de aula. Também 
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dois alunos beneficiaram de um apoio mais especializado fora da sala de aula uma vez 

por semana, durante o período letivo. Por último, uma das alunas foi sinalizada por 

suspeitas de dislexia. 

A turma era bastante heterogénea, com níveis e ritmos de aprendizagem bastante 

diferentes, o que foi especialmente notório na disciplina de Português, no que diz 

respeito aos domínios da leitura e da escrita. Assim, ao nível do Português existiam três 

grupos dentro da sala de aula com níveis distintos de desempenho: um primeiro grupo, 

sem grandes dificuldades na leitura e na escrita; um segundo grupo, com algumas 

dificuldades de leitura (alguma leitura silabada), de interpretação e de escrita; e um 

terceiro grupo (constituído por 2 alunos), com muitas dificuldades de leitura e de escrita 

(leitura muito silabada, com dificuldade em reconhecer algumas letras e juntar alguns 

sons). Estes alunos beneficiaram assim de medidas de diferenciação pedagógica na 

disciplina de Português (adaptação dos materiais e das fichas de trabalho). Em relação à 

Matemática, a grande maioria dos alunos apresentava dificuldades na resolução de 

problemas e na explicitação de raciocínios. Ao nível do Estudo do Meio, não se 

verificaram grandes dificuldades.  

Os alunos da turma foram bastante afetados com os períodos de confinamento, 

dado que vários não possuíam computador e os que tinham não possuíam os 

conhecimentos informáticos suficientes para os utilizar. Assim, muitos alunos não 

conseguiram acompanhar o 1.º ano em ensino à distância. Para atenuar os efeitos destas 

dificuldades técnicas, a OC elaborava e disponibilizava fichas de trabalho que entregava 

aos parceiros no bairro. Neste caso, era a Junta de freguesia que fazia chegar o material 

às famílias. Apesar das dificuldades, os alunos demonstraram ser muito curiosos, 

interessados e participativos. Apreciavam o trabalho a pares, procurando ajudar-se para 

ultrapassar as dificuldades e apresentavam uma boa capacidade de resolução de 

conflitos, apesar de alguns desentendimentos que nem sempre eram resolvidos pelos 

próprios, necessitando de recorrer à ajuda da OC. Gostavam particularmente das 

atividades de Expressão Plástica e de Educação Física, mas diziam-se tímidos para a 

concretização de atividades de Expressão Dramática (mais concretamente, na 

representação de personagens). 
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A escola desenvolvia vários projetos de modo a promover o interesse dos alunos 

pela escola, combatendo o absentismo escolar. No Projeto de Judo, os alunos 

praticavam esta modalidade no seguinte horário: à terça-feira no horário letivo de 

Português metade da turma tinha judo e a outra metade Português, trocando a meio da 

aula. Com o Projeto Orquestra Geração, os alunos beneficiavam de aulas de Formação 

Musical uma vez por semana em período não-letivo e aulas de instrumentos (violino, 

viola e percussão) em período letivo e não-letivo. Por exemplo, à sexta-feira, durante o 

horário letivo de Educação Artística, as professoras de viola e percussão iam à sala 

buscar os alunos para outras salas para terem aulas de instrumentos. Com o Projeto Ler 

e Escrever, os alunos com mais dificuldade na leitura recebiam um apoio mais 

especializado de uma psicóloga educacional, uma vez por semana em horário letivo fora 

da sala de aula.  

O Projeto Cãofiante decorria todas as semanas à segunda-feira em horário letivo 

e merece destaque pela sua originalidade. Em bairros nos quais as crianças 

testemunham por vezes relações conflituosas e para as quais não têm capacidade 

emocional de resposta, o contato com animais é não apenas terapêutico, mas também 

preventivo de situações psicológicas menos boas.  

Acompanhadas por um cão de terapia, as dinamizadoras do projeto exploravam 

com os alunos vários assuntos, como por exemplo: as funções de um cão-guia. A 

utilização de cães é um recurso terapêutico que se tem tornado cada vez mais comum. 

Estes animais eram treinados previamente e integrados numa equipa multidisciplinar 

formada por profissionais de saúde e educação. De acordo com estes profissionais, os 

cães ajudam na melhoria do contato social e no desenvolvimento físico e mental, quer 

dos pacientes (se for o caso), quer das crianças. São também utilizados para motivar as 

crianças. Segundo as terapeutas (dinamizadoras e tratadoras) podem ser apontadas 

quatro áreas específicas, nas quais estes animais podem ajudar. A nível físico, a nível 

cognitivo, a nível emocional e a nível relacional. Deste modo, é possível verificar que a 

nível físico, os cães ajudam na mobilidade, tanto para melhorar as capacidades motoras 

da criança como para recuperar a mobilidade perdida. Foi possível presenciar ao longo 

de toda a intervenção várias atividades e jogos nas quais as crianças interagiam com os 

cães.  
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A nível cognitivo foram realizados vários exercícios que ajudavam as crianças a 

fortalecer a memória. Foi possível observar durante várias sessões jogos que envolviam 

a memória, nomeadamente um jogo no qual as crianças tinham de se recordar de 

bandeiras de países que têm a língua portuguesa como língua oficial, jogo este que foi 

muito apreciado pelos alunos. A nível emocional, as crianças expressavam os seus 

sentimentos para com os cães acariciando-os e falando com eles. Pretendia-se que o 

animal de estimação lhes servisse de veículo de transmissão para conseguirem falar 

sobre temas e questões importantes ou preocupantes na sua vida. A nível relacional 

foram trabalhadas a motivação e o conforto.  

Nas atividades com os cães pretende-se sempre que as crianças posteriormente 

se relacionem com o meio envolvente e sobretudo com outras pessoas e se sintam 

confortáveis e seguras quando saem à rua. Neste âmbito foram realizadas muitas 

atividades nas quais o apoio e a companhia do cão foram essenciais, como as atividades 

do Dia da Criança, que agradaram especialmente aos alunos, em que cada grupo tinha a 

sua mascote ou guia que era um cão. Durante estas atividades os cães eram os guias dos 

alunos. Os alunos fechavam os olhos e deixavam-se guiar pelo animal. Estas atividades 

contribuem para a formação de memórias positivas que ficam associadas à escola, 

criando e fortalecendo laços emocionais com a mesma e transformando a escola num 

local para o qual o aluno se dirige todos os dias com prazer e alegria. 

 Os cães eram sempre recompensados com o que mais apreciavam, por norma 

comida ou algum brinquedo. Deste modo, as sessões funcionavam para os cães como 

um jogo. Por este motivo todos os cães participantes se mostravam muito satisfeitos 

sempre que entravam nas salas de aula ou avistavam os alunos.  

2.1.4. Objetivos Gerais de Intervenção e Avaliação 

Num primeiro momento da prática neste contexto foram identificadas as 

fragilidades da turma e estabelecidos os objetivos de intervenção pedagógica (Anexo 

A). Assim estabeleceram-se três objetivos gerais: (i) Objetivo Geral A (OG A): 

Desenvolver a capacidade de escrita; (ii) Objetivo Geral B (OG B): Desenvolver a 

capacidade de resolução de problemas. (iii) Objetivo Geral C (OG C): Desenvolver a 

capacidade de cooperação e entreajuda.  
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De forma resumida, e de modo a colmatar as fragilidades dos alunos indo ao 

encontro dos objetivos propostos, foi promovido o método de trabalho a pares, dado que 

este promove a socialização dos alunos, através de uma aprendizagem na qual a 

cooperação é a regra. O trabalho a pares possibilita a progressão dos alunos, uma vez 

que aquele que possui maiores capacidades pode ajudar o colega. No entanto existem 

vantagens para ambos os membros do par, uma vez que aquele que possui maiores 

capacidades também tem de organizar o que sabe de modo a poder “ensinar” o colega. 

Assim, o desempenho escolar é potenciado pelo trabalho colaborativo (Jacó, 2012). 

Uma das estratégias inovadoras que foi possível introduzir foi o jogo (Anexo B). Gomes 

(2012) defende que através do jogo se faz a aferição, revisão e consolidação de 

conteúdos abordados, o que de facto aconteceu. Foi também implementada a discussão 

de problemas em grande grupo. Todos participavam e partilhavam as estratégias 

utilizadas com os colegas, o que se verificou especialmente na área da Matemática.  

Para a consecução do objetivo A foram implementadas diversas estratégias. Na 

área do Português foi introduzida a escrita coletiva, tendo sido proposta a escrita de um 

texto em grande grupo em que participou toda a turma. Esta estratégia foi de seguida 

utilizada para a escrita de um texto coletivo todas as semanas. Primeiramente foram 

revistas as caraterísticas dos diferentes tipos de texto; o narrativo, informativo e o 

poético. De seguida foi proposta a escrita conjunta de textos narrativos nos quais foi 

explorada a estrutura do texto: Introdução, desenvolvimento e por fim a conclusão. 

Deste modo foram estimuladas a leitura e a produção de textos, concorrendo 

diretamente para o objetivo geral A (OG A), ou seja, desenvolver a capacidade de 

escrita. No (Anexo C) é possível observar uma produção escrita realizada pelos alunos 

utilizando a estratégia mencionada e que concorreu diretamente para o objetivo geral A 

(OG A). 

 As estratégias utilizadas para a leitura foram a promoção de momentos de 

leitura individual, nestes momentos a leitura foi acompanhada no caso dos alunos com 

mais dificuldades, e momentos de leitura a pares, em que cada membro do par lia para o 

colega. A leitura em voz alta era um momento igualmente importante, já que todos 

tinham oportunidade de ler e consistia num primeiro momento de leitura a um ritmo 
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normal seguido num segundo momento em que os alunos tentavam uma leitura mais 

rápida.  

Para ir ao encontro do objetivo B, e no que diz respeito à área da Matemática, 

foram implementadas estratégias como a discussão a pares e em grande grupo. Foram 

promovidos momentos nos quais os alunos partilhavam as estratégias utilizadas para a 

resolução dos problemas. Para isso foram sendo apresentados aos alunos exercícios que 

possibilitavam a aplicação de várias estratégias, seguidos da discussão coletiva de 

determinada estratégia que tivesse sido apresentada. Deste modo as estratégias foram 

partilhadas entre todos os alunos. Este método é de grande utilidade uma vez que para 

os alunos pode ser difícil definir estratégias que permitam a resolução dos problemas. 

Desta forma, esta estratégia contribuiu diretamente para o objetivo geral B (OG B): 

Desenvolver a capacidade de resolução de problemas. A resolução de problemas em 

sala de aula permite aos alunos desenvolver o seu raciocínio bem como a comunicação 

matemática. A comunicação matemática deve ser promovida pelo professor que deve 

promover uma busca sistemática no que diz respeito às justificações para as opções que 

foram tomadas na resolução de problemas. É assim essencial que o professor propicie a 

partilha das estratégias proporcionando um ambiente favorável a esta partilha. Isto 

conduz a uma participação mais ativa dos alunos e aumenta a motivação dado que é 

uma prática que não está apenas centrada na procura de resultados, mas sim no 

compreender das estratégias e raciocínios que promovem boas resoluções (Cascalho, 

Teixeira & Meireles, 2015).  

O método de trabalho a pares e a introdução de jogos que possibilitam a 

interajuda e a cooperação entre os alunos foram estratégias que concorreram 

diretamente para o objetivo geral C (OG C): Desenvolver a capacidade de cooperação e 

interajuda. Segundo Lourenço e Machado (2017), o trabalho e a aprendizagem a pares 

ou grupo apresenta várias vantagens. Entre as vantagens destaca-se a promoção do 

sucesso escolar. Sob o ponto de vista social a prática de cooperação é favorecida já que 

existe interação e diversidade relacionada com as pessoas que poderão estar a colaborar. 

Psicologicamente a autoestima do aluno é potenciada e a ansiedade pode ser reduzida. 

Do ponto de vista académico, o pensamento crítico é desenvolvido, os alunos 
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envolvem-se ativamente no processo de aprendizagem e melhora os resultados 

escolares.  

Face às diferentes estratégias e atividades descritas considera-se que os OG A e 

B foram atingidos como foi possível constatar através do processo de regulação que 

ocorreu durante toda a intervenção e no qual se fez recurso do auxílio de fichas 

formativas, notas de campo e grelhas de observação. Foi deste modo também possível 

verificar uma melhoria muito significativa na dimensão da cooperação e interajuda o 

que permite afirmar que o OG C foi atingido.  

Importa salientar que o grau de elevada consecução dos objetivos delineados se 

deveu a uma aposta na modalidade de avaliação formativa, dando-se assim continuidade 

ao trabalho da orientadora cooperante. 

O termo avaliação tem origem no latim e significa estimar e calcular. O conceito 

de avaliação tem vindo a alterar-se ao longo do tempo. Primeiro e durante muito tempo 

significou medir conhecimentos ou aprendizagens dos alunos. Assim o professor saberia 

até que ponto o seu ensino e os programas estariam ou não adequados (Santos & Varela, 

2007). O conceito foi evoluindo no sentido de reconhecer que nem todos os aspetos 

envolvidos na aprendizagem podem ser medidos no contexto escolar. A avaliação 

continua a ser o instrumento crucial para que o sistema escolar reconheça as 

competências e os conhecimentos que os alunos desenvolveram e adquiriram. Avaliar 

não deve, contudo, resumir-se ao conceito estatístico de classificação de modo a 

determinar se o aluno transita a determinada disciplina, ou de ano, ou se pelo contrário 

fica retido (Kraemer, 2005).  

Tendo em conta esta perspetiva, alguns autores mencionam diferentes 

finalidades que a avaliação pode possuir. Sob o ponto de vista do professor a avaliação 

permite verificar as aprendizagens dos alunos, no sentido de perceber se as mesmas 

foram atingidas. Para aluno revela-se essencial para a sua própria apreciação da 

qualidade do seu desempenho, e a evolução da sua aprendizagem (Santos & Varela, 

2007). A avaliação pode apresentar várias modalidades: diagnóstica, formativa e 

sumativa. Estas modalidades complementam-se e são essenciais no processo de ensino -

aprendizagem. A avaliação diagnóstica tem como finalidade verificar o nível de 

conhecimentos anteriores e identificar fragilidades muitas vezes no domínio dos 



14 
 

conceitos. Outra das suas finalidades é a de organizar o que se considera necessário para 

transpor as fragilidades detetadas de modo a estabelecer objetivos para a intervenção 

pedagógica. Este tipo de avaliação tem lugar no início do ciclo de estudos.  

A avaliação formativa informa sobre o desempenho do aluno, permitindo 

analisar em que ponto o aluno se situa rumo à concretização dos objetivos propostos. 

Através desta avaliação faz-se uma reflexão constante, crítica e participativa, que 

permite reformular e organizar o ensino-aprendizagem de um modo que possa 

responder com maior eficácia às dificuldades encontradas. 

 A avaliação sumativa classifica o desempenho do aluno e determina a sua 

aprovação. Esta avaliação transporta consigo o conceito de medir e tem implícita a 

noção de que as pessoas aprendem todas do mesmo modo, principalmente se não incluir 

formas e instrumentos diferenciados. O aluno é classificado no final da unidade, do 

semestre ou do ano letivo de acordo com níveis de aproveitamento apresentados. O 

objetivo é decidir se o aluno será aprovado ou reprovado. Outra caraterística é o 

salientar de competências isoladas. No final deste processo tende a constatar-se que 

alguns alunos possuem condições mais favoráveis para aprender o que acontece pelas 

mais diversas razões. Já outros alunos, por possuírem outras caraterísticas não têm uma 

resposta tão positiva ao conjunto de disciplinas. Estes tendem a aprender cada vez 

menos. Isto pode atrasá-los ou até mesmo excluir do processo de escolarização (Santos 

e Varela, 2007). 

Assim, para realizar a avaliação da turma do 2.º A do 1.º CEB recorreu-se à 

preferencialmente à avaliação formativa tal como afirmado, o que possibilitou uma 

autorregulação e uma intervenção de forma a colmatar as dificuldades dos alunos de um 

modo mais imediato. Durante todo este processo foram utilizadas fichas de trabalho que 

constituíram o instrumento de auxílio nesta regulação. Através das mesmas foi possível 

verificar que conteúdos necessitavam de ser revistos e/ou reforçados.  
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2.2. DESCRIÇÃO SINTÉTICA DA PRÁTICA PEDAGÓGICA 

DESENVOLVIDA NO CONTEXTO DO  2.º CEB 

 

2.2.1. A Instituição 

O estágio de 2.º CEB foi realizado num Agrupamento multicultural para a 

inclusão social, profissional e linguística dos jovens e adultos, que surgiu como 

resultado da reorganização da rede educativa, de modo a tentar dar resposta às 

necessidades específicas da comunidade escolar da zona territorial onde se encontra.  

A Escola é a sede do Agrupamento e fica numa zona recém urbanizada. A escola 

beneficia de uma oferta educativa diversificada, abrangendo jovens/adolescentes a 

adultos, desde o 2.º Ciclo do Ensino Básico até ao Ensino Secundário. Já o 

Agrupamento engloba o Ensino Pré-Escolar e o 1.º Ciclo, o 2.º e 3.º Ciclos com Ensino 

Regular e Não Regular, o Ensino Secundário, Cursos de Educação e Formação, Cursos 

Profissionais, Curso de Educação e Formação de Adultos e Centro Qualifica. Os alunos 

do agrupamento possuíam diversas nacionalidades, sendo a maioria originária dos 

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), mas o agrupamento também 

tinha alunos de outros países africanos, da Europa de Leste, Ásia e América do Sul. No 

entanto, a maior parte destes alunos já nasceu em Portugal. 

Os alunos que frequentavam o Agrupamento eram maioritariamente do 

Concelho da Amadora, e apenas uma pequena minoria dos alunos residia fora do 

concelho. Uma parte significativa da população escolar residia nos bairros degradados 

da zona, com especial destaque para a Cova da Moura, o Bairro 6 de Maio e a Estrada 

Militar do Alto da Damaia. 

 

2.2.2. As Orientadoras Cooperantes 

Devido ao distanciamento social exigido pela epidemia provocada pelo vírus 

COVID 19, a prática pedagógica durante este período realizou-se online, ou seja, à 

distância. Assim, é necessário considerar este fator e o modo como influenciou o 

processo de ensino-aprendizagem. O sistema à distância e online levou a que as 
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orientadoras cooperantes optassem por uma modalidade de ensino mais expositiva, 

contrariamente ao ensino presencial que possibilita abordagens mais variadas.  

A OC do 5.º 1 privilegiou sempre a utilização do manual virtual e a interação 

com os alunos, procurando obter sempre algum feedback por parte dos mesmos e 

mostrando-se muito satisfeita quando este feedback ocorria. Quanto à organização 

temporal dos conteúdos, ambas as professoras cooperantes optaram por seguir a 

sequência do manual (Português – Livro Aberto 5, Porto Editora; HGP – Era uma vez 

… 5, Raiz Editora). As duas professoras cooperantes exploraram o manual, seguindo a 

ordem de conteúdos proposta e complementando nas suas aulas os assuntos com a 

projeção de vídeos. A professora cooperante do 5.º2 recorreu ainda à utilização de 

apresentações PowerPoint para além de vídeos.  

 

2.2.3. As Turmas 

A prática de Ensino Supervisionado ocorreu em duas turmas do 5.º ano do 2.º 

CEB, o 5.º1 e o 5.º2.  

O 5.º1 era constituído por vinte alunos, sendo dezasseis do sexo masculino e 

quatro do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 10 e os 12 anos. Destes 

vinte alunos, um aluno apresentava Necessidades de Saúde Especiais (NSE), pelo que 

beneficiava de adaptações curriculares. Ao nível das competências transversais, regra 

geral, verificou-se uma boa relação entre os alunos e entre os alunos e a professora nas 

aulas das duas disciplinas. A professora destacou apenas três alunos com 

comportamentos mais desajustados.  

No que diz respeito à disciplina de Português, os alunos demonstravam as suas 

potencialidades quando realizavam exercícios de leitura, oralidade, jogos de palavras e 

questões de escolha múltipla. Em relação às fragilidades, os alunos apresentavam 

dificuldades em realizar exercícios de gramática e de escrita. Em relação à disciplina de 

História e Geografia de Portugal (HGP), os alunos demonstravam as suas 

potencialidades quando realizavam exercícios de leitura, observação e interpretação de 

imagens e a elaboração/preenchimento de esquemas. No que diz respeito às 
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fragilidades, os alunos tinham dificuldade na realização de fichas de trabalho e na 

interpretação de mapas/gráficos. 

O 5.º2 era constituído por dezoito alunos, sendo dez do sexo masculino e oito do 

sexo feminino, com idades compreendidas entre os 10 e os 14 anos. Destes dezoito 

alunos, cinco eram alunos de Português Língua Não Materna (PLNM). De acordo, com 

a professora cooperante, todos os alunos desta turma demonstravam imensas 

dificuldades, à exceção de três alunos. 

Ao nível das competências transversais, regra geral, verificou-se uma boa 

relação entre os alunos e entre os alunos e a professora nas aulas das duas disciplinas. 

Os alunos eram cumpridores das regras de sala de aula, embora fossem por vezes um 

pouco distraídos. Na disciplina de HGP tendiam a ficar um pouco mais agitados, uma 

vez que existia um número maior de alunos do que na disciplina de Português. 

No que diz respeito à disciplina de Português, os alunos demonstravam as suas 

potencialidades nos exercícios interativos, jogos didáticos e visualizar vídeos e 

apresentações em PowerPoint. Já em relação às fragilidades, os alunos tinham 

dificuldades em realizar exercícios de escrita e que requeressem alguma 

reflexão/opinião. A nível da gramática, a maior dificuldade centrou-se nos verbos.  

Em relação à disciplina de HGP, as potencialidades dos alunos podiam ser 

observadas na realização de exercícios interativos, jogos didáticos e visualizar vídeos e 

apresentações em PowerPoint. No que diz respeito às fragilidades, os alunos tinham 

dificuldades em realizar exercícios de escrita se a mesma requeresse alguma 

reflexão/opinião, bem como na análise de documentos. De acordo com a professora 

cooperante, a maior dificuldade dos alunos ao nível da escrita centrava-se na sintaxe, na 

construção frásica, pois os alunos escreviam como falavam dando muitos erros 

ortográficos. 

A transição para o ensino à distância trouxe alguns desafios, quer para as 

professoras cooperantes, quer para os alunos das duas turmas. Nem todos os alunos 

tinham acesso a computadores ou internet estável, pelo que nem sempre conseguiam 

frequentar as aulas e, quando presentes, por vezes perdiam a ligação. Além disso, nem 

todos os alunos partilhavam o mesmo nível de conhecimentos informáticos. No entanto, 

apesar das dificuldades, a maioria dos alunos mostrou-se interessada em participar nas 
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aulas. No regime online, a carga horária das turmas foi reduzida para duas aulas 

síncronas de Português e uma aula síncrona de HGP, por semana, cada uma com a 

duração de 50 minutos. As aulas assíncronas serviam para a realização de trabalhos de 

casa, que nem todos os alunos entregavam. O objetivo destes trabalhos de casa era o de 

ajudar os alunos a consolidar a matéria abordada nas aulas síncronas. 

2.2.4. Objetivos Gerais de Intervenção e Avaliação 

O período de observação das turmas do 5.º1 e 5.º2 possibilitou identificar as 

fragilidades comuns a ambas as turmas: a dificuldade em produzir textos escritos e em 

analisar fontes de informação variadas. Estas dificuldades transversais permitiram 

estabelecer objetivos de intervenção pedagógica, numa lógica de integração 

interdisciplinar (Anexo D) 

Considerando o conjunto de potencialidades e fragilidades do contexto 

socioeducativo foram formulados três objetivos gerais que se considerou serem os mais 

adequados: (i) Objetivo Geral A (OG A): Selecionar e tratar a informação de diferentes 

tipos de fontes de informação, com linguagens diversas; (iii) Objetivo Geral B (OG B): 

Desenvolver a capacidade de análise e interpretação de diferentes tipos de fontes de 

informação; (iii) Objetivo Geral C (OG C): Desenvolver a competência de comunicação 

escrita. 

Na disciplina de Português, e ao longo do 2.º CEB, os alunos devem desenvolver 

as competências centrais da língua nos seus domínios específicos: a compreensão e 

expressão oral, a compreensão e expressão escrita, a leitura, a educação literária e a 

gramática (conhecimento explícito da língua) (Ministério da Educação [ME], 2018a). 

Tendo em conta as fragilidades dos alunos das turmas deste contexto educativo a 

intervenção centrou-se no desenvolvimento da competência de escrita. De acordo com o 

ME (2018a), espera-se que à saída do 5.º ano os alunos sejam capazes de planificar, 

redigir e escrever diversos tipos de texto de acordo com as suas características 

específicas, com respeito pelas regras de ortografia e pontuação. “No 5.º ano de 

escolaridade, a aula de Português estará orientada para o desenvolvimento da: (…) 

competência da escrita que inclua saber descrever, elaborar uma narrativa com 
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descrições (e eventualmente diálogo) e manifestar uma opinião fundamentada em 

argumentos válidos” (ME, 2018a). 

Ao nível da disciplina de HGP pretendeu-se que os alunos reconhecessem e 

compreendessem o papel da História e Geografia no estudo do país em que vivem, 

nomeadamente em relação às suas características físicas e humanas e à sua evolução 

histórico-cultural (Ministério da Educação [ME], 2018b). Para além da aquisição de 

conteúdos, devem ser adquiridas uma série de competências da disciplina, que são 

transversais a vários temas e anos de escolaridade. Entre estas competências destacam-

se três: (i) Localizar, em representações cartográficas de diversos tipos, os locais e/ou 

fenómenos históricos referidos; (ii) Localizar, em representações cartográficas, diversos 

espaços e territórios que lhe dão identidade, utilizando diferentes escalas e mobilizando 

os mais diversos tipos de informação georreferenciada, relacionando as suas 

características mais importantes para compreender a dimensão espacial de Portugal e da 

sua inserção no Mundo; e (iii) Identificar fontes históricas, de tipologia diferente (ME, 

2018b). Tendo em consideração estas competências transversais e as fragilidades do 

contexto socioeducativo ao nível da HGP, foi decidido implementar a utilização de 

diversas fontes de informação para introduzir e consolidar os conteúdos da disciplina de 

HGP e melhorar a produção escrita a Português. Foram utilizadas estratégias como a 

implementação de atividades de planificação, redação e revisão de textos 

descritivos/expositivos/narrativos; a análise de imagens, documentos, mapas e gráficos 

em “sala de aula” e a realização de trabalhos de grupo para apresentar à turma a partir 

de diversas fontes de informação. A primeira estratégia concorreu diretamente para o 

OG C sendo que as duas últimas estratégias concorreram para os OG A e B. 

Para a prossecução dos OG A e B privilegiou-se a estratégia da análise oral das 

várias fontes de informação “em sala de aula” e em grande grupo em vez do trabalho em 

vários grupos, como havia sido pensado inicialmente. Esta alteração surgiu sobretudo 

porque em contexto de aulas online eram muitos os contratempos derivados da 

dificuldade de proporcionar assistência a todos os grupos. Existia também dificuldade 

de garantir que o trabalho fosse realizado atempadamente, uma vez que em contexto 

online, muitos alunos demonstravam privilegiar a brincadeira não concretizando as 

atividades propostas. 



20 
 

 No que diz respeito ao sucesso das estratégias utilizadas e que concorreram para 

os OG A e B, foi possível constatar através da análise das notas de campo e grelhas de 

observação que a generalidade dos alunos participou de forma muito ativa tendo sido 

muito poucos aqueles que tiveram uma participação mais reduzida. Assim as estratégias 

implementadas tiveram um impacto positivo no desempenho dos alunos. 

Para se retirar o maior proveito das aulas foi incentivado o diálogo, o colocar de 

questões, bem como a participação de todos em grande grupo. O diálogo foi sempre 

estimulado durante todas as aulas e os alunos chamados a participar um a um na análise 

das diferentes fontes de informação. Verificou-se igualmente uma enorme participação 

espontânea da quase totalidade dos alunos em ambas as turmas. Assim através da 

observação dos alunos, da realização do TPC e da sua participação nas atividades foi 

possível constatar a consecução do objetivo C. Embora este objetivo não tenha sido 

concretizado com êxito junto de todos os alunos verificaram-se melhorias significativas 

na produção de textos escritos com alguma coerência.  

Em anexo figuram exemplos de TPC que foram realizados pelos alunos e o tipo 

de trabalho realizado em sala de aula. No (Anexo C) pode ser verificada a prossecução 

do objetivo A (OG). 

 

2.3. ANÁLISE CRÍTICA E REFLEXIVA DAS PRÁTICAS 

DESENVOLVIDAS NO 1.º E NO 2.º CEB          

Segue-se uma análise crítica e reflexiva sobre as duas práticas, sendo a 

comparação realizada em relação a vários aspetos. Far-se-á de seguida uma comparação 

relativamente à prática pedagógica desenvolvida, ou seja, aos processos de ensino 

aprendizagem, formas de organização e gestão do currículo, à relação pedagógica que se 

estabeleceu e, por fim, relativamente à regulação e avaliação das aprendizagens.  

No que respeita ao processo de ensino-aprendizagem, pode-se ressalvar os 

diferentes regimes de docência que influem em todo o processo. No 2.º CEB existe um 

regime de pluridocência com vários professores, sendo cada um responsável pela sua 
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disciplina ou área. Já no 1.º CEB o regime é de monodocência. Estes regimes por serem 

diferentes têm um impacto em várias dimensões, nomeadamente nos alunos.  

Durante ambos o estágio a prioridade foi dada ao estabelecimento de relações 

saudáveis, pautadas pela empatia para com os alunos, de modo a proporcionar a todos 

uma convivência harmoniosa, embora limitada ao período on-line no caso do 2.º CEB. 

No entanto, no 1.º CEB, o processo de ensino / aprendizagem aconteceu num ambiente 

mais íntimo, com relações interpessoais mais fortes, tanto aquelas que se estabeleceram 

entre pares, como entre o professor e os alunos. Já no 2.º CEB, uma maior valorização 

do resultado do processo de ensino aprendizagem, ou seja, um foco predominante na 

avaliação sumativa, acabou por afetar uma dinâmica de aproximação nas relações 

interpessoais e construção de laços mais fortes. Deste modo conclui-se que o 

estabelecimento de laços foi menor neste ciclo, existindo uma menor proximidade entre 

professores e alunos. 

Porém, foi feito um esforço, em ambos os ciclos, para que não existissem 

problemas de falta de integração ou relações geradoras de conflitos. No 1.º CEB foi 

patente o papel preponderante do professor titular no desenvolvimento desta harmonia. 

No 2.º CEB este papel ficou delegado na figura do Diretor de Turma (DT). Este possui 

várias funções tanto sociais como burocráticas. O facto de a prática de PES II no 2.º 

CEB ter ocorrido num período de confinamento e, portanto, num regime de aulas on-

line, não possibilitou a mesma conecção em ambos os ciclos, constatando-se também 

uma maior superficialidade na relação professor-aluno estabelecida.  

Outro aspeto que contribui para o maior ou menor aprofundar das relações 

interpessoais relaciona-se com o próprio espaço físico no qual decorrem as aulas. No 1.º 

CEB os alunos encontravam-se em uma única sala onde decorreram todas as aulas. No 

2.º CEB as aulas foram sendo ministradas nos diferentes espaços ou salas consoante a 

disciplina. No caso das aulas à distância, ou on-line, o que acontecia era a mudança de 

link ou sala virtual, como vulgarmente é designada.  

Outro aspeto que merece destaque foi a dificuldade de concretização de 

diferenciação pedagógica no 2.º CEB, dado o regime on-line já referido. Já no 1.º CEB, 

foi realizada diferenciação pedagógica. A professora titular já tinha incorporado na sua 

rotina as necessidades e o ritmo dos alunos que não acompanhavam a maioria do grupo. 
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Esta incorporação foi, contudo, difícil para as estagiárias, dado que existia não apenas 

um grupo de diferenciação, mas vários ritmos na mesma sala. Ou seja, era possível 

identificar três grupos de alunos em termos do seu desempenho: alunos que 

acompanhavam os conteúdos abordados de modo regular e sem grande dificuldade; os 

que tinham perdido o ritmo devido ao período de confinamento; e ainda aqueles que 

possuíam maiores dificuldades e estavam realmente num patamar de desempenho 

inferior, ou seja, ao nível do final do 1.º ano do 1.º CEB. Assim, a diferenciação 

pedagógica traduziu-se na definição de tarefas distintas e abordagens diversas. Os 

alunos que necessitavam de acompanhamento mais personalizado tinham uma 

professora disponível para ajudar na compreensão da leitura e nos exercícios de escrita. 

Tinham também material diferenciado, como fichas adaptadas elaboradas pelas 

estagiárias e adaptadas a partir do manual.  

No 2.º CEB, embora o contexto de ensino à distância tornasse muito difícil a 

concretização de diferenciação pedagógica, foi possível assegurar o envolvimento de 

cada um dos alunos nas aulas de Português e HGP chamando-os a participar, ou seja, 

incentivando-os a responder e a demonstrar o seu interesse. A disponibilidade 

emocional e a demonstração de interesse genuíno e empatia foi uma mais-valia no 

estabelecimento de laços. O facto de as estagiárias se terem mostrado sempre 

disponíveis para o esclarecimento de eventuais dúvidas que surgissem foi crucial no 

desenvolver de uma relação que se revelou de confiança. A partilha e o diálogo sobre o 

TPC de um modo aberto e não constrangedor permitiram que todos aqueles que o 

desejassem pudessem partilhar o seu trabalho sem receio de críticas. Este foi também 

um aspeto fortalecedor da boa relação que se estabeleceu entre as professoras estagiárias 

e os alunos.  

Quanto à questão da integração curricular, pode afirmar-se que esta ocorreu com 

maior sucesso no 1.º CEB. No 2.º CEB, o ensino centrou-se especificamente nos 

conteúdos da disciplina que esteve a ser lecionada, com vista à concretização dos 

objetivos e com o foco nos resultados. O facto de o ensino ter sido à distância neste 

ciclo, como já foi referido anteriormente, não foi um aspeto facilitador da integração. 

Alguns aspetos contribuíram para esta dificuldade sendo o principal a diminuição da 

frequência semanal das aulas. Verificaram-se também múltiplas fontes de dispersão de 
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atenção e perdas de tempo, que encurtaram ainda mais os iniciais 50 minutos, o que 

veio acrescentar dificuldade na concretização de integração disciplinar. Ao comparar os 

dois ciclos foi possível compreender a importância do ensino presencial nos alunos 

dado que possibilita um diálogo mais completo entre o professor e o aluno bem como 

diferentes formas de interação e partilha, de reflexão e de abordagem que facilitam a 

apresentação e o desenvolvimento de ideias no que concerne à integração disciplinar.  

 Quanto à organização e gestão do currículo, no que respeita à lecionação dos 

conteúdos no 1.º CEB, a professora titular utilizou o método expositivo, mas com 

momentos mais centrados no aluno comparativamente ao que aconteceu no 2.º CEB. 

Foi possível no 1.º CEB, em várias aulas, nomeadamente nas de matemática, um 

processo de ensino/aprendizagem mais dinâmico, recorrendo a atividades mais 

centradas no aluno. Nestes momentos a professora utilizou material manipulável e 

permitiu aos alunos aprender os conteúdos através da experiência pessoal, tocando e 

observando o material que lhes era fornecido. Durante a PESII, no 1.º CEB, o ensino 

pela descoberta foi também muito utilizado, lado a lado com os momentos de 

exposição. O ensino nesta vertente de descoberta e do experienciar atividades contribuiu 

para os alunos construírem o conhecimento de forma mais autónoma e foi utilizado em 

todas as áreas do 1º CEB. Assim, para além do uso de material manipulável, os alunos 

eram chamados a participar em todas as fases da exploração de determinada matéria ou 

conteúdo. De seguida registavam conclusões obtidas fruto do trabalho de grupo ou a 

pares. Todo este procedimento possibilitou aprendizagens mais significativas.  

 No caso do 2.º CEB, como o contato com os alunos foi virtual, foram utilizadas 

as apresentações em PowerPoint e vídeos como método de partilha de informação. Estes  

recursos foram utilizados com frequência, uma vez que eram bastante apreciados pelos 

alunos. Depois das apresentações e mesmo durante as aulas os alunos foram chamados a 

participar, a formular questões e retirar conclusões que pudessem partilhar com os 

colegas. Este colocar de questões e constante diálogo que foi incentivado e que teve 

lugar tanto nas intervenções no 1º CEB como nas intervenções no 2º CEB foi de uma 

grande importância, uma vez que contribuiu para melhorar as aprendizagens. Deste 

modo, aprender envolve todo um processo no qual a chave está na capacidade de 

professores e alunos fazerem perguntas. A chave do saber está no questionar e a relação 
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que professor/ aluno estabelecem com o saber está muito relacionada com o modo como 

ambos se permitem questionar (Rubinstein, 2019). Esta autora considera a pergunta 

como mediadora entre um sujeito e o outro e defende também que a pergunta é o motor 

que mobiliza a mente humana e está diretamente relacionada com a aprendizagem. É 

importante, contudo, durante este processo que envolve o questionar, acolher o aluno, 

porque, algumas crianças, inicialmente questionadoras, podem sofrer traumas 

relacionados com ridicularizações infligidos pelos colegas, decorrentes de respostas 

erradas ou até despropositados e que, por esse motivo, sentir-se-ão emocionalmente 

impedidas de continuarem a fazer perguntas. Crianças com maior sensibilidade ou 

menor tolerância à crítica podem ter receio de serem criticadas e assim sendo silenciam-

se. Existe nelas alguma dificuldade em saber lidar com o desconforto do seu não saber. 

No entanto, a autora diz-nos que a dinâmica da relação entre o sujeito e o outro 

constrói-se no “estilo de questionar” que favorece a tranquilidade na experiência de se 

expor através de dúvidas e questões. Assim sendo, ao questionar o aluno vai aos poucos 

reforçando a sua capacidade para lidar com o não saber e conseguindo ultrapassar as 

vicissitudes decorrentes da não participação no processo de aprendizagem. Segundo 

Rubinstein (2019), a cultura da transmissão de conhecimento e da valorização das boas 

respostas ainda está muito presente. A autora considera que é importante que o 

professor pratique uma pedagogia que leve em conta a singularidade e o sujeito na 

aprendizagem. Deste modo, é o professor sensível que deve buscar formas de provocar 

o aluno silencioso. A pergunta cumprirá assim o seu papel essencial e dinâmico no 

processo de ensino-aprendizagem (Rubinstein, 2019). Deste modo e durante as 

intervenções em ambos os ciclos foi estabelecido o princípio do diálogo que resultou 

efetivamente na abertura para o questionamento por parte dos alunos e 

consequentemente no fortalecimento do processo ensino-aprendizagem bem como da 

relação professor/aluno.  

Para aferir e consolidar os conhecimentos dos alunos no 2º CEB foi utilizado o 

recurso ao TPC. O TPC possibilita que o aluno desenvolva competências relacionadas 

com a gestão do seu trabalho fora da escola e mesmo ao longo de toda a sua vida numa 

prespetiva de autorregulação da aprendizagem e deste modo da autonomia do próprio 

aluno. Outro propósito apresentado para o TPC é o da sua verificação durante a aula 
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para que possa servir de estímulo ao desenvolver de determinado tema ou matéria em 

questão (Miranda, 2011). No entanto verificou-se que muitos alunos não concretizavam 

atempadamente o TPC, em grande parte devido à falta de apoio parental para 

concretização do mesmo. Os pais têm aqui um papel muito importante, já que 

incentivam e ajudam na realização dos TPC. No 2.º CEB, devido à realização do ensino 

à distância, o TPC mereceu um grande destaque. Todavia o regime on line permitiu um 

maior distanciamento entre a “escola”/ professores e os pais, logo uma diminuição no 

constrangimento relativo à não realização do TPC. 

O meio e o tecido económico e estrutura familiar dos alunos vão exercer 

influência em algumas questões relacionadas com o trabalho produzido pelos mesmos 

fora de sala de aula.  Muitos alunos ao permanecem sozinhos, por longos períodos ao 

longo do dia, já que os pais geralmente se ausentam para trabalhar, possuem maior 

liberdade de ação. No que respeita à realização de tarefas escolares estas nem sempre 

foram concretizadas. Relativamente à presença dos alunos foram registadas algumas 

ausências nas aulas que decorreram da modalidade distância.  

No que diz respeito à avaliação e regulação das aprendizagens, no 1º CEB houve 

um nível de concretização positivo, conseguido através de uma regulação constante do 

processo ensino-aprendizagem. As fichas de registo, as fichas individuais e de pares e 

os jogos de revisão de conteúdos possibilitaram a concretização desta regulação. No 

final de cada capítulo ou matéria era realizada uma ficha de revisão para o par ou um 

jogo de revisão a pares ou em grupo. Nestes momentos todos os alunos foram chamados 

a participar e deste modo foram identificadas as suas maiores dificuldades.  

No caso do 2.º CEB, o momento de correção de TPC, também era de aferição de 

conhecimentos e de identificação de dificuldades de aprendizagem. Foi possível assim 

extrair muita informação uma vez que todos eram conduzidos a participar. 
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3.1. O ESTUDO DESENVOLVIDO 

Na segunda parte do presente relatório descreve-se o estudo que foi 

desenvolvido durante a PESII, apresentando-se o tema e o quadro conceptual que o 

envolve. São depois apresentados a metodologia adotada, os resultados e as conclusões. 

3.1.1. Apresentação do estudo  

A escolha do tema do presente estudo teve a sua origem numa reflexão e 

preocupação decorrente de uma experiência pessoal de testemunho de um incêndio  

(neste caso doméstico) causado por uma criança na faixa etária dos 6 aos 8 anos. Desta 

preocupação resultou uma inquietude e apreensão no que concerne a incêndios de 

grandes dimensões. Ora, os incêndios que melhor se enquadram nesta descrição, 

grandes dimensões são, de facto, os incêndios florestais, que destroem não só bens 

materiais como a vida de seres humanos e de outros seres vivos. Assim sendo, surgiu a 

necessidade de demonstrar a relevância de se educar os alunos para este risco. Deste 

modo, é aqui abordada a questão dos incêndios florestais e o papel da educação para o 

risco individual e coletivo como o caminho mais preciso para o desenvolvimento de 

uma cultura de prevenção. 

3.1.1.1 Apresentação do tema 

Em Portugal, a incidência de fogos florestais é uma realidade que ocorre todos 

os anos. Neste trabalho pretende-se explorar este tema, centrando-o na dimensão da 

prevenção como parte da solução. Para tal é necessário educar e informar as novas 

gerações e não apenas os adultos. 

3.1.2 Definição do problema, questões de investigação e objetivos 

Durante o processo de identificação das potencialidades e fragilidades da turma 

do 1.º CEB foi possível constatar que os alunos tinham um conhecimento diminuto 

acerca do meio físico envolvente e dos riscos, em concreto, que enfrentam as áreas 
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florestais. O meio social no qual os alunos estavam inseridos pode constituir uma 

justificação para esta fraca informação. De facto, grande parte dos alunos pertencia a 

um meio mais desfavorecido e os pais e encarregados de educação não possuíam, na sua 

maioria, qualificações académicas elevadas, o que lhes dificultava certamente a 

abordagem de temas relacionados com as várias situações de risco existentes a seu 

redor. Além do mais, muitos destes pais, por trabalharem muitas horas, também não 

possuíam o tempo necessário para acompanhar e apoiar os filhos nas tarefas escolares. 

Deste modo, foi considerado pertinente a abordagem junto destes alunos do tema dos 

fogos ou incêndios florestais, nomeadamente na dimensão da educação para o risco de 

incêndio florestal.  

O tema proposto insere-se na área de Cidadania, e envolve competências 

transversais, possibilitando um acréscimo no saber e na autoconfiança dos alunos. 

Através da sua abordagem são respondidas questões e identificadas dificuldades 

específicas ligadas a conteúdos programáticos, e desenvolvidas várias competências 

ligadas ao desenvolvimento integral do aluno. “A transversalidade assenta no 

pressuposto de que cada área curricular contribui para o desenvolvimento de todas as 

áreas de competências consideradas no Perfil do Aluno” (Perfil do Aluno à Saída da 

Escolaridade Obrigatória, 2017, p.8). De entre estas competências podem ser destacadas 

o Bem-estar, Saúde e Ambiente e o Desenvolvimento Pessoal e Autonomia.  

Deste modo, para o presente estudo foram definidos os seguintes Objetivos 

Gerais: 

A) Desenvolver o conhecimento associado aos incêndios florestais e 

comportamentos associados. 

B) Aumentar o conhecimento acerca de atitudes de prevenção e de 

autoproteção relacionadas com os incêndios descontrolados. 

C) Desenvolver competências transversais, como o desenvolvimento pessoal 

e autonomia, através da promoção das áreas de competência de bem-estar, saúde e 

ambiente. 
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3.2. QUADRO CONCEPTUAL 

Apresenta-se seguidamente uma breve revisão da literatura, abordando vários 

conceitos relacionados com o tema dos incêndios florestais, partindo da questão: O que 

é um incêndio florestal e o que o provoca? 

Para responder a esta questão, devem ser explicitados três aspetos ou condições 

para que possa existir um incêndio. São eles: a existência de um comburente, a 

existência de um combustível e a existência de energia de ativação. A reação química 

entre o combustível e o comburente resulta na libertação de energia em forma de calor 

(Lourenço & Mira, 2013). O fogo ou o incêndio florestal corresponde a uma combustão 

descontrolada, que ocorre na floresta ou nas matas, ou seja, precisamente onde existe 

uma grande quantidade de combustível. No incêndio florestal os combustíveis são 

substâncias vegetais naturais e o comburente é o oxigénio.  

Nos países mediterrâneos a ocorrência de fogos florestais no verão é um 

acontecimento frequente, principalmente nas Penínsulas Ibérica, Itálica e Grega 

(Ferreira-Leite et al., 2013). Um incêndio na floresta é visto quase sempre como algo 

muito negativo. No entanto o fogo é parte integrante da natureza e significa também 

renovação (Ferreira-Leite et al., 2013).  

A questão subjacente a este estudo prende-se com o aumento exponencial que se 

tem verificado na evolução do número de incêndios durante o verão, desde as últimas 

décadas do século XX até à atualidade. No sentido de controlar e diminuir estas 

ocorrências é conveniente apurar a causa, ou as causas desta situação, para assim 

melhor poder preveni-las.  

As condições necessárias para a ocorrência de uma combustão foram 

anteriormente descritas. A discussão que se segue recai sobre em qual ou quais dos três 

componentes, comburente, combustível e energia de ativação, recai o perigo de 

incêndio. Relativamente ao oxigénio, este encontra-se presente na atmosfera e não há o 

que fazer, nem podem ser tomadas quaisquer medidas. No entanto, relativamente ao 

combustível e à energia de ativação já é possível atuar (Lourenço & Mira, 2013). Nos 

últimos anos, um aumento da legislação tem imposto medidas que pretendem controlar 

e ajudar a solucionar a frequência elevada de incêndios florestais. Essa legislação, no 
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entanto, nem sempre se concretiza na realidade, e as medidas não passam do papel. 

Deste modo, a prevenção falha ao não se verificar a aplicação da legislação (Lourenço 

& Mira, 2013).  

Sabe-se atualmente que as causas dos incêndios florestais são maioritariamente 

humanas (Lourenço & Mira, 2013). Ao considerar os dados anteriormente referidos, 

alguns autores afirmam que é na prevenção que está a solução para este problema.  

A redução do combustível, ou seja, a diminuição da matéria que pode arder, 

como a vegetação seca e as espécies mais inflamáveis, é um aspeto no qual se deverá 

concentrar esforços para prevenir os incêndios. Outro aspeto é o da prevenção, 

promovendo a alteração de comportamentos por parte da população. As ações dirigidas 

a públicos-alvo específicos, como aquelas pessoas que estão diariamente em contato 

com matos e áreas florestais, fazem parte destas medidas (Lourenço & Mira, 2013). 

Em resumo, com vista à obtenção de resultados positivos relativamente à 

redução dos incêndios florestais, a análise revela duas questões prioritárias nesta luta. A 

primeira é a redução do combustível presente e a segunda é a promoção de mudança de 

atitude por parte da população ao nível dos comportamentos de risco.  

Neste estudo o interesse recai especialmente sobre esta última dimensão, isto é, a 

mudança de atitudes e comportamentos através da educação para o risco de incêndio 

florestal, como veremos mais adiante.  

3.3. CONTEXTUALIZAÇÃO 

Desde o Neolítico que o ser humano tem vindo a utilizar o fogo como uma 

ferramenta para controlar e alterar o uso do espaço. De entre as diferentes formas de uso 

da terra, a atividade agropecuária é a que possui a participação mais importante na 

modificação do ambiente natural (Trindade, 2007, citado por Neto, 2014). Em grande 

parte, devido a esta atividade, os sistemas florestais têm vindo a sofrer grandes 

alterações ao longo do tempo (Ferreira-Leite et al., 2013). 

 Para a destruição da floresta contribuem três fatores: o corte, a pastagem e o 

fogo (Ferreira-Leite et al., 2013), provocados pelo desenvolvimento agrícola e pela 

pecuária. Relativamente à pecuária, foi surgindo um sistema extensivo de criação de 

gado, associado a uma pressão enorme para melhorar os pastos através da regeneração 
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das terras pelo fogo. Deste modo, as plantas indesejáveis eram eliminadas e dava-se um 

reflorestamento mais rápido. Assim se estabeleceu a prática de recorrer ao fogo para 

tornar mais fácil a renovação das pastagens (Ferreira-Leite et al., 2013). Após uma 

queimada dá-se um reflorestamento vegetativo de enorme importância para aqueles 

animais que se alimentam de folhas e brotos tenros. Deste modo, o fogo foi-se 

revelando um importante agente de evolução florestal no Sul da Europa (Ferreira- Leite 

et al., 2013).   

Outro aspeto que é importante referir é o advento da revolução industrial. A 

revolução industrial traduziu uma mudança de estilo de vida da população, que desde a 

última metade do século XX se tornou urbana. As zonas rurais foram sendo 

abandonadas, até se tornarem totalmente despovoadas. Com este abandono dá-se um 

acúmulo de combustível. E como não existem pessoas para combater esta situação, este 

mesmo combustível cresce sem impedimentos e irá ser fonte de alimentação para os 

futuros incêndios (Ferreira-Leite et al., 2013). Este é um cenário que se foi 

estabelecendo ao longo do tempo.  

Outro aspeto a referir, quando se aborda os fogos na atualidade, é o clima. Em 

todo o Mediterrâneo, o clima, é caracterizado por verões com temperaturas elevadas, 

pouca precipitação, forte evaporação e vegetação seca que se torna facilmente 

inflamável. Atendendo a estas condições, quando ocorre um acontecimento ou condição 

climatérica extrema, como por exemplo a trovoada, esta vai possibilitar o 

desenvolvimento espontâneo de um fogo. Esta situação possui o potencial de provocar 

incêndios graves, contudo, é uma causa mais rara de incêndio florestal. 

3.3.1. Causas dos Incêndios Florestais em Portugal 

 Em Portugal, nos últimos anos, tem aumentado o número de ocorrências em 

termos de incêndios bem como a dimensão das áreas queimadas. A negligência, que 

engloba o uso do fogo bem como as causas intencionais como o incendiarismo, 

constituem as principais causas de incêndio, dentro das causas apuradas e conhecidas 

(INCF,2021). Em Portugal, e ao longo de muitos anos, as causas foram percebidas 

como estando associadas principalmente a dois tipos de comportamento humano: o 

negligente e o intencional, embora fossem também reconhecidas as causas de ordem 
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natural assim como a causa desconhecida. O incendiarismo, por exemplo, pode ser 

negligente ou possuir uma causa indeterminada. Existe ainda o incendiarismo 

inimputável, de que são exemplo as “brincadeiras de crianças”.  

 Ora, no sentido de se conseguir um melhor entendimento acerca dos incêndios 

descontrolados, foi assim necessário compreender e identificar as suas causas de uma 

forma mais completa. Desta forma, pretende-se diminuir o impacto desta situação, tanto 

nos ecossistemas, como nas vidas e bens humanos que afeta.  

Assim, tendo em conta as diferentes dificuldades encontradas foram 

estabelecidas categorias para as causas de um incêndio florestal. Deste modo, e de 

acordo com a categorização apresentada pela DGRF-Direção Geral dos Recursos 

Florestais é possível distinguir as seguintes categorias: “Uso do fogo”; “Causas 

Acidentais”, “Causas Estruturais”; causa “Intencional” que passou a designar-se 

simplesmente “Incendiarismo”; as causas desconhecidas que passaram a denominar-se 

“Indeterminadas” e as naturais que se mantiveram (Ferreira-Leite et al., 2013). De 

seguida é apresentada a Tabela 1, na qual estão presentes as categorias principais das 

causas dos incêndios e as suas subdivisões. Uma apresentação mais completa de todo 

este processo de categorização é apresentado no Anexo F. 
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Tabela 1 

Categorias das causas de incêndio florestal 

1 Uso do fogo 34 Pressão para venda de material lenhoso 

11 Queima de lixo 35 Limitação ao uso e gestão do solo 

12 Queimadas 36 Contradições no uso e fruição dos baldios 

13 Lançamento de foguetes 37 Instabilidade laboral nas atividades de deteção, 

proteção, e combate aos incêndios florestais 

14 Fogueiras 38 Outras 

15 Fumar 4 Incendiarismo 

16 Apicultura 41 Manobras de diversão 

17 Chaminés 42 Brincadeiras de crianças 

2 Acidentais 43 Irresponsabilidade de menores 

21 Transportes e comunicações 44 Provocação aos meios de combate 

22 Maquinaria e equipamento 45 Conflitos entre vizinhos 

23 Explosivos 46 Vinganças 

24 Soldaduras 47 Piromania 

25 Disparos de caçadores 48 Vandalismo 

26 Exercícios militares 49 Outras 

27 Outras 5 Naturais 

3 Estruturais 51 Raio 

31 Conflitos de caça 52 Outras 

32 Danos provocados pela vida selvagem 6 Não determinadas 

33 Alterações no uso do solo  

Fonte: DGRF 

 

Seguindo a ordem acima descrita, na categoria “Uso do fogo” encontram-se 

várias utilizações humanas que podem, se mal executadas ou monitorizadas, dar origem 

a incêndios. “As causas acidentais” referem-se, como o nome indica, aos incêndios que 

são provocados involuntariamente pelas pessoas que no decorrer das suas atividades 

habituais não têm intenção de os provocar. Na categoria de causas “Estruturais” estão 

aspetos relacionados com a gestão das florestas. A categoria ”Incendiarismo” refere-se 

ao uso patológico do fogo, ou seja, indivíduos com doença mental que desejam ver 

fogos por mania, vandalismo, e outras questões. A categoria “Naturais” inclui 

fenómenos como raios que podem originar um incêndio cuja ação é facilitada pela 

vegetação ressequida, o que pode provocar incêndios de muito grandes proporções. 

Quando existem descargas de raios em simultâneo, a situação é ainda mais grave e pode 

ocasionar uma situação de difícil combate para os bombeiros (Lourenço et al, 2011/12). 

E por fim apresenta-se a categoria “Indeterminadas” ou “Não determinadas”. Trata-se 
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de incêndios em que há falta de provas ou indicadores suficientemente consistentes 

acerca das suas causas. Cada uma das categorias apresentadas divide-se em várias 

subcategorias tal como consta do Anexo F. 

De acordo com a informação veiculada pela comunicação social, a causa 

prioritária para os fogos florestais é o incendiarismo. No entanto, os relatórios de 

ocorrências investigadas determinam as causas indeterminadas como a primeira causa 

de incêndio em Portugal. Mas como as causas indeterminadas não constituem uma 

verdadeira causa, o incendiarismo volta a ocupar o lugar cimeiro como a primeira causa 

de incêndio florestal em Portugal (Lourenço et al, 2011/12). O incendiarismo está 

associado a dolo e grande parte das vezes está relacionado com questões económicas. 

Outras vezes decorre do vandalismo, desejo de vingança, ou apenas piromania. A má 

consolidação da fase de rescaldo é outro aspeto crucial para o desenvolvimento de 

grandes fogos e é normalmente pouco referido. Este aspeto é particularmente importante 

quando existem condições meteorológicas favoráveis a um incêndio e as áreas ao redor 

possuem imenso combustível. Quando estes fatores estão presentes, alguns incêndios 

que haviam sido dados como “extintos” podem sofrer uma rápida reativação.  

Dados recentes apontam as queimadas de sobrantes florestais ou agrícolas como 

a maior causa dos incêndios investigados e o incendiarismo imputável como 

responsável por uma enorme parte dos incêndios cujas causas foram apuradas. A 

legislação limita a época de queimas e queimadas, mas por serem práticas tradicionais 

existe uma tendência para, mesmo assim, estas continuarem a ser realizadas. 

Investigações recentes levaram a apurar como principais causas dos incêndios 

florestais registados o “incendiarismo-imputáveis” (36%), seguido das queimas e 

queimadas (27%) e reacendimentos (12%) (ICNF, 2021). De acordo com os dados 

provisórios do relatório de incêndios rurais do Instituto da Conservação da Natureza e 

das Florestas (ICNF), entre 1 de Janeiro e 15 de Setembro, a área ardida aumentou em 

2020 cerca de 60% em relação ao mesmo período de 2019.  

De um modo sumário, ao conhecer-se melhor as origens ou causas dos incêndios 

florestais descontrolados e causadores de danos severos a pessoas e bens em Portugal, 

foi possível compreender dois fatores que se destacam. Por um lado, as caraterísticas 

estruturais do país, por outro as fontes de ignição dos incêndios. Quanto às causas 
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estruturais ou caraterísticas estruturais envolvidas destacam-se a distribuição dos 

povoamentos florestais e dos matos em manchas contínuas das mesmas espécies e que 

possuem um elevado grau de inflamabilidade. As causas estruturais refletem a falta de 

gestão da maior parte das matas e florestas, o absentismo da generalidade dos 

proprietários florestais e a destruturação do mundo rural. Como estratégia para 

solucionar certas causas foram pensadas medidas como a dotação e a distribuição de 

meios e recursos no território dependendo do número de ocorrências e da área ardida 

(Lourenço et al, 2011/12). 

No que respeita às fontes de ignição estas são quase sempre de origem humana, 

seja ela negligente ou não. Aqui é importante destacar o uso do fogo como ferramenta 

de manejo florestal e também para realizar a renovação de pastagens. As soluções 

passam pelo conhecimento das causas e a sensibilização pública em geral e de públicos-

alvo específicos como os agricultores, os pastores, apicultores, operários florestais, e 

todos aqueles que ocasionalmente trabalham em espaços de floresta.  

3.3.2. Educação para o risco de incêndio florestal 

O presente estudo enquadra-se no âmbito da Educação para o Risco, que destaca 

o papel da prevenção para o risco, esta passa sempre por informar, educar e sensibilizar 

as pessoas para algo relevante na sua formação. Em Portugal a prevenção de incêndios 

tem ocorrido ao longo dos anos, através de ações de sensibilização, algumas 

desenvolvidas nas escolas e sempre que estas o solicitam e nem sempre existe tempo e 

interesse dos professores para abordar estes assuntos. 

A necessidade de prevenir o risco está expressa na lei “promover uma 

Educação para o Risco, ou seja, para a tomada de decisões informadas” (Recomendação 

n.º 5/2011 de 13 de setembro, p. 41660). Deste modo, impõe-se informar e educar para 

o risco decorrente de uma preocupação da proteção civil, e que diz respeito aos 

cidadãos, mas também, e sobretudo, constitui uma necessidade educativa. No entanto, 

de forma a salientar a importância destes temas, o Ministério da Educação e Ciência, em 

colaboração com a ANPC (Autoridade Nacional de Proteção Civil) editou um 

referencial de Educação para o Risco (RERisco - Referencial de Educação para o Risco) 

para ajudar na abordagem de temas de proteção civil no Pré-Escolar, Ensino Básico (1.º, 
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2.º, 3.º ciclos) e Ensino Secundário. Este referencial tem 114 páginas e foi aprovado em 

2015 e ajuda a ligar a escola à comunidade sendo uma mais-valia para a concretização 

da abordagem transversal no que respeita à Educação para o risco de incêndio florestal. 

Este referencial está centrado na ação de ajudar a promover atitudes de prevenção e 

minimização dos riscos em prol do desenvolvimento de uma cultura de segurança. 

É na escola que devemos educar para o risco, sendo o local mais indicado e 

privilegiado para esta educação, dado que os conteúdos sobre o risco deverão fazer parte 

da programação escolar. Na escola deve ser proporcionado o conhecimento, numa 

perspetiva científica, bem como a educação para os comportamentos de autoproteção e 

prevenção (RERisco-Ministério da Educação, 2015).  

No referido documento os riscos são categorizados como podendo ser naturais, 

tecnológicos ou mistos. Um risco com origem na natureza denomina-se de natural. Se o 

risco for proveniente de ações humanas, é considerado um risco tecnológico. 

Relativamente aos riscos tecnológicos é importante, sob o ponto de vista da proteção 

individual e coletiva, que o indivíduo possa identificar vulnerabilidades relativamente à 

ocorrência de acidentes. Importa também conhecer as consequências deste tipo de riscos 

para o ser humano e para o ambiente, e como atuar perante esses mesmos riscos, ou 

seja, saber como se proteger de acordo com cada situação de risco.  

Os riscos mistos são aqueles cuja origem é natural ou então provocada pela ação 

do ser humano. Estes são consequência, quer de fenómenos naturais, quer da intenção 

humana ou mesmo de acidentes. Um bom exemplo deste tipo de riscos são os incêndios. 

Para que seja possível concretizar uma abordagem mais completa e profunda devem ser 

esclarecidos os conceitos associados ao risco de incendio, as causas e as medidas de 

autoproteção, assim como os principais objetivos em matéria de proteção e de segurança 

individual e coletiva. Com este estudo é proposta a consciencialização das crianças face 

a esta temática, formando-as para uma cidadania consciente no âmbito da educação para 

o risco individual e coletivo causado pelos incêndios. Neste sentido pretende-se reforçar 

e fomentar o diálogo com os alunos bem como educá-los numa cultura de 

responsabilidade individual face a situações de risco.  
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Alguns estudos abordam esta perspetiva da importância da educação como 

melhor forma de prevenção para o risco de incêndio. Tedim, Ferreira, Cunha & Sousa 

(2010) desenvolveram um estudo onde é tratado o tema do risco de Incêndio Florestal 

presente no Ensino da Geografia no 3.º Ciclo do Ensino Básico. Nele os autores 

apontam um dos eixos estratégicos do “Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Os 

Incêndios” (PNDFCI, 2006), que visa a “Redução da incidência dos incêndios”, 

reconhece a sensibilização e educação escolar como um dos objetivos operacionais e a 

necessidade da incorporação da temática florestal na programação escolar 

nomeadamente do ensino básico. É igualmente sugerido o envolvimento dos estudantes 

na temática florestal em atividades extracurriculares (PNDFCI, 2006).  

Neste estudo,  salientam que é na Escola que deve ocorrer a educação para o 

risco de incêndio, já que o processo de construção de conhecimento, de valores e 

atitudes não é automático, mas sim construído ao longo do tempo e os meios de 

comunicação social só por si não são suficientes para o possibilitar. 

Sumariamente, neste estudo, é afirmada a relevância do tema dos incêndios 

florestais no currículo do 3.º ciclo do ensino básico, quer seja no âmbito de uma 

disciplina ou área curricular concreta (neste caso a área da Geografia), quer seja em 

atividades integradas ou extracurriculares direcionadas para a criação de uma cultura de 

segurança e para a defesa do ambiente, onde pode ter lugar a sensibilização para a 

prevenção dos incêndios florestais. 

Neste estudo os incêndios são inseridos na categoria de risco meteorológico. Um 

dos motivos para tal classificação é a importância das trovoadas secas, como sendo uma 

das suas causas naturais. Deste modo, os incêndios só se desenvolvem se houver 

condições meteorológicas favoráveis (temperaturas elevadas, humidade relativa baixa e 

ventos fortes). Estas condições são cruciais para o desenvolvimento de mega incêndios 

que se caracterizam pela dimensão, complexidade e resistência ao controlo 

convencional. Neste tipo de incêndios, o abrandamento só é possível se houver 

condições meteorológicas favoráveis ou se houver redução do combustível disponível. 

Ainda neste estudo se defende a ideia de que como a maior parte dos incêndios 

florestais têm causas antrópicas, ou seja, são causados pela ação humana, devem ser 

considerados como um risco misto (Tedim, Ferreira, Cunha & Sousa, 2010)   
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Os autores focam ainda alguns aspetos que limitam a abordagem do tema dos 

incêndios florestais. Desde logo, o tema não tem caráter obrigatório. Os programas 

extensos e o reduzido tempo letivo são razões que justificam o facto de não se abordar 

alguns temas relevantes, como é o caso dos incêndios florestais. Todavia, defendem que 

uma melhor sistematização dos conteúdos seria suficiente para solucionar esta questão 

de falta de tempo letivo. De facto, o tempo dedicado à temática do risco nas escolas 

varia muito de professor para professor independentemente do ano de escolaridade 

lecionado. Enquanto alguns dos docentes inquiridos dedicaram-lhe somente dois tempos 

(1h30m) e recorreram apenas a trabalhos de grupo, outros dedicaram-lhe doze tempos 

(9h) (Tedim, Ferreira, Cunha & Sousa, 2010). Os alunos acabam assim por obter uma 

formação muito diferente e a sensibilização para os incêndios florestais passa a 

depender da própria sensibilidade do professor. Ao debruçarem-se sobre as orientações 

curriculares que deveriam auxiliar todo este processo constatam que estas são muito 

gerais e omissas no que respeita a este risco e que enquanto uns manuais abordam o 

tema dos incêndios florestais outros não o fazem. Uma importante conclusão resultante 

deste estudo é a de que para a diminuição do risco impõe-se a mudança de 

comportamentos dos indivíduos, a qual está intimamente ligada a uma educação assente 

na sistematização de conteúdos adequados dentro dos quais estão bem patentes, tanto as 

causas dos incêndios, como a prevenção dos mesmos.  

Nas considerações discutidas até agora no âmbito da Geografia é possível 

estabelecer um paralelo com as orientações curriculares para a área da Cidadania, 

nomeadamente no que respeita à abordagem do tema dos incêndios florestais. Embora 

este tema faça parte dos conteúdos a abordar ao longo dos três ciclos de ensino básico, 

no 1º CEB, parte mais uma vez da vontade do professor a prioridade na sua abordagem 

relativamente a outros assuntos. Considera-se assim que a Educação para o Risco de 

incêndio florestal pode ser desenvolvida integrando a área da Cidadania com a área de 

Estudo do Meio e assim contribuir igualmente para promover uma cultura de segurança 

nos alunos.  

A nível internacional alguns estudos coincidem na defesa da necessidade de 

incluir os incêndios florestais nos conteúdos a serem formalmente lecionados na escola. 

Segundo o estudo de Martin (2019) a educação para o risco de incêndio florestal é uma 



39 
 

parte negligenciada na educação formal dos alunos da escola pública. Este estudo 

conclui que menos de um quarto das escolas do distrito de Washington inclui este 

conteúdo no ensino formal. 

É relatado que neste distrito, durante um período de 75 anos foi levada a cabo 

uma campanha para a prevenção de incêndios florestais intitulada “Smokey Bear” que 

visava toda a população. Com o slogan “apenas tu podes prevenir os incêndios 

florestais”, a campanha de prevenção “Smokey Bear” foi criada para educar a 

população sobre o risco de incêndio florestal. No entanto com o aumento progressivo de 

incêndios que se vieram a verificar a cada ano concluiu-se ser necessário rever os 

programas no âmbito da educação formal para o risco de incêndio florestal.  

Os modelos existentes atualmente indicam alterações climáticas com invernos 

pouco frios e verões cada vez mais secos e quentes nas regiões temperadas, o que 

resultará em incêndios florestais cada vez mais intensos. Por esse motivo, este estudo 

conclui que as escolas devem assumir um papel mais relevante na obtenção do 

conhecimento sobre incêndios florestais. É assim urgente integrar formalmente a 

educação para os incêndios florestais nos programas escolares em todos os ciclos de 

ensino.  

Outros estudos foram realizados sobre a necessidade de incluir na educação 

formal o risco de incêndio florestal. Cvetković et al. (2018) procuraram identificar as 

diferenças entre os conhecimentos do aluno antes e após a abordagem deste tema 

através da educação formal. Os resultados do estudo mostram a existência de conceções 

alternativas entre os alunos nomeadamente acerca de que é um fogo florestal à qual 

surgem respostas como: “É quando o fumo do fogo se espalha” ou “É quando se fazem 

queimadas ”. 

Este estudo apoiou a ideia de que existe a necessidade de criação de programas 

educativos que assegurem uma correspondência entre aquilo que os alunos de facto 

sabem no que respeita ao risco e o que deveriam saber. A falta de concordância entre 

estes dois pontos acarreta graves consequências no nível de redução para o risco em 

termos dos comportamentos individuais e da sociedade como um todo. No estudo de 

Cvetković et al. (2018) é também referido que as escolas são vistas como agentes de 

educação para crianças e jovens, que irão, por sua vez, transmitir esse conhecimento aos 
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outros membros pertencentes à sua comunidade. Ainda neste estudo foi apresentado o 

resultado de um questionário cujo propósito era o de determinar o nível de 

conhecimento dos alunos relativamente ao tema dos incêndios florestais. 

Concluiu-se assim que as crianças expostas à educação para o risco sabiam 

melhor quais eram os procedimentos de segurança ou prevenção comparativamente às 

crianças que não tinham obtido essa educação. 

 

3.3.3. Informação para o risco de incêndio florestal e a sua utilidade para o 

professor 

O professor bem como qualquer cidadão pode obter informação relativa ao risco 

de incêndio florestal e outros riscos, através do serviço de proteção civil das Câmaras 

Municipais. É importante considerar os recursos produzidos por diferentes órgãos de 

poder local, pois podem constituir um apoio à abordagem de diferentes riscos em sala 

de aula com os alunos. 

A Câmara Municipal de Lisboa, por exemplo, possui no seu sítio oficial 

informação dedicada à proteção civil municipal. No que respeita especificamente à 

prevenção, é possível encontrar o “Planeamento Local de Emergência”. Este trabalho, 

realizado em estreita articulação com as juntas de freguesia, tem como objetivo último 

preparar e organizar a população para fazer face à ocorrência de acidentes graves ou 

catástrofes. O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil descreve a atuação do 

sistema municipal de proteção civil relativamente às responsabilidades, organização, 

conceito de operações, em caso de resposta ou na iminência de um acidente grave ou 

catástrofes em Lisboa. 

Lisboa é uma cidade vulnerável a vários tipos de acidentes: inundações, os 

efeitos das marés e incêndios florestais. São também mencionados os objetivos e metas 

do plano de ação que contém o desenvolvimento de eixos estratégicos de ação. O 1.º 

eixo estratégico diz respeito ao aumento da resiliência do território aos incêndios 

florestais e o 2.º eixo estratégico diz respeito à redução da incidência dos incêndios. O 

3.º eixo estratégico trata da melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios. 

O 4.º eixo estratégico fala da recuperação e a reabilitação dos ecossistemas. Por fim o 
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5.º eixo estratégico de uma estrutura orgânica funcional e eficaz (CML, 2015). O 2.º 

eixo de ação está intrinsecamente relacionado com o tema do presente estudo. Neste 

ponto é afirmado que a maioria dos incêndios registados nos espaços classificados em 

regime florestal decorre de causas humanas. Torna-se assim indispensável a ação 

sobre a alteração de comportamentos da população e a sensibilização dos indivíduos 

para a floresta como património de todos. Este património possui valor económico, 

social e ambiental.  

De seguida é apresentado um quadro de diagnóstico/resumo dos 

comportamentos de risco associados a incêndio florestal (Tabela 2) fornecido pelos 

serviços da Câmara Municipal de Lisboa. 

 

Tabela 2  

 Quadro resumo dos comportamentos de risco associados a incêndio florestal 

 

Fonte: CML, 2015 
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3.4. METODOLOGIA 

De seguida caracteriza-se a metodologia do estudo em diferentes dimensões. 

3.4.1. Natureza do estudo    

Neste ponto apresenta-se a natureza do estudo quer quanto ao método quer 

quanto ao seu propósito. O estudo teve um carácter misto de teor qualitativo e 

quantitativo. Nos estudos de natureza quantitativa são utilizadas análises estatísticas que 

usam generalizar os resultados obtidos. Uma análise qualitativa já implica a 

interpretação de um facto social e envolve a visão do mundo do investigador que 

interpreta e retira significado desse facto social. Esta visão é determinante para o 

estabelecer de questões e para o modo como se irá concretizar o estudo. Os 

investigadores adeptos de ambas as metodologias usam técnicas analíticas para extrair 

algum significado ou conhecimento (Fonseca, 2008). 

Quanto ao propósito do estudo este pode integrar-se no âmbito da investigação-

ação, centrado, portanto na dimensão prática. Pode definir-se investigação-ação como 

um estudo de uma situação social, no sentido de melhorar a qualidade da ação que nela 

decorre. Ao identificar-se um problema é posteriormente pensada uma solução que vise 

melhorar esse problema. A investigação-ação tem o propósito, não só de produzir 

conhecimento como alterar algo na realidade, transformando-a assim tal como aos seus 

intervenientes. A investigação-ação possui três objetivos fundamentais, o primeiro é a 

produção de conhecimentos sobre a realidade, o segundo é a alteração dessa mesma 

realidade através de uma inovação, o terceiro é a transformação dos atores (Menezes et 

al., 2017).  

Segundo Menezes et al. (2017), as fases da investigação-ação a partir das quais 

se podem delinear novas ações e reflexões são a planificação, a ação, a observação e a 

reflexão. Durante a planificação faz-se a delimitação rigorosa do problema, explicando 

os factos relativos ao mesmo. A ação é a fase correspondente à implementação do 

plano, sendo a mais demorada porque implica mudanças no comportamento de todos os 
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intervenientes. A fase de observação consiste na recolha de dados para a obtenção de 

informação, e assim documentar os efeitos da ação levada a cabo. É nesta fase que se 

obtêm os dados necessários à reflexão que consiste no reajustar das ações que serão 

levadas a cabo numa espiral auto reflexiva de ciclos (Menezes et al., 2017). 

Assim, é possível reconhecer no estudo aqui apresentado, caraterísticas de 

investigação-ação nomeadamente no que respeita à sua finalidade, por se basear numa 

melhoria continuada do processo de ensino-aprendizagem decorrente da execução de 

atividades que atuaram em diferentes vertentes, a saber: aquisição de conhecimentos 

científicos e conhecimentos de cidadania nomeadamente no respeitante à proteção 

individual e coletiva relacionada com os incêndios florestais. Também a planificação foi 

sendo ajustada em função do desempenho dos alunos e da perceção das suas 

dificuldades. 

3.4.2. Caraterização da amostra 

Para o presente estudo foi selecionada uma turma do 2.º ano de escolaridade, 

aquela na qual decorreu a PES II em 1.º CEB. Este grupo era constituído por 23 alunos, 

12 do sexo feminino e 11 do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 7 e os 

9 anos. Todavia, para este estudo apenas se recolheram dados de 18 alunos, os que 

estiveram presentes em todos os momentos chave do plano de intervenção. 

Tratou-se de uma amostra não probabilística por conveniência. Para que a 

amostra seja não probabilística a seleção depende de uma escolha deliberada dos 

elementos que a compõem. Todavia, importa salientar que turma onde decorreu o 

estudo decorreu da distribuição dos contextos associados à intervenção em 1.º CEB, 

pelo que a este nível não se optou por nenhuma escolha deliberada. 

3.4.3. Métodos e técnicas de recolha de dados 

Neste estudo o processo de recolha de dados realizou-se através de um 

questionário administrado aos alunos em dois momentos (Pré-Teste e Pós-Teste). 

Assim, o questionário pretendeu verificar que conceitos e conhecimentos possuíam os 

alunos no que respeita ao risco de incêndio e formas de prevenção e proteção e em que 
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medida o trabalhar o risco de incêndio florestal podia potenciar a alteração de atitudes e 

conhecimentos neste âmbito. 

O modo como os alunos foram interagindo nas sessões foi avaliado com recurso 

a grelhas de observação. Assim as grelhas de observação continham descritores 

associados à verificação do conhecimento dos alunos sobre o tema, incluindo aspetos de 

natureza conceptual, comportamentos a ter na floresta e quais as medidas de 

autoproteção, assim como saber informar as autoridades da existência de um incêndio e 

ser capaz de agir ou cumprir orientações em caso de incêndio (Anexo G) 

3.4.3.1. Métodos e técnicas de análise de dados 

O questionário continha 14 questões de vários tipos e foi analisado como se se 

tratasse de um teste de avaliação. A cotação atribuída à totalidade do teste foi de 100%, 

tendo cada pergunta uma cotação diferente consoante a sua relevância no que respeita à 

temática da Educação para o Risco de Incêndio Florestal. As perguntas ou questões 

presentes no questionário visaram os incêndios florestais, nomeadamente as suas causas 

e as formas de prevenção ou autoproteção. A distribuição das cotações foi feita do 

seguinte modo: as questões com menor nível de dificuldade foram cotadas entre 1 e 6 

valores e as questões de maior dificuldade com 8, 9 e 12 valores. Foi utilizado o 

programa Excel para o registo dos resultados e a sua análise.  

Foram definidos critérios de correção para uma cotação diferenciada, dado que 

as respostas a algumas questões, poderiam não estar corretas na totalidade, mas apenas 

parcialmente. Assim os resultados no Pré-Teste e no Pós-Teste foram calculados e 

depois comparados através das médias obtidas. Para verificar se as diferenças eram 

estatisticamente significativas foi utilizado o teste Wilcoxon, que consiste num teste de 

estatística não paramétrica e o nível de significância considerado foi de p<0.05.  

As grelhas de observação foram preenchidas no decurso e após as sessões na 

procura de identificar o progresso os alunos nos indicadores que as constituíam. 

Procedeu-se a uma comparação entre as primeiras grelhas de observação, que 

correspondem às primeiras semanas e as últimas grelhas de observação, que 

correspondem às últimas semanas de intervenção.  
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3.4.4. Design de intervenção 

O design de intervenção realizou-se em seis fases. i) Numa primeira fase foi 

administrado o questionário aos alunos para identificar o seu nível de conhecimentos 

relativamente aos incêndios florestais (Anexo H); ii) Numa segunda fase teve lugar a 

realização de um conjunto de atividades de visualização de um vídeo e de apresentações 

em PowerPoint e posterior debate, a que se seguiu uma atividade de expressão 

artística/desenho e ou escrita dos alunos alusiva ao que puderam visualizar (Anexo I); 

iii) A terceira fase consistiu numa atividade de realização de um jogo didático alusivo 

ao tema dos incêndios florestais (Anexo J); A quarta fase consistiu na realização de uma 

experiência sobre a combustibilidade e uma atividade de consolidação relativa ao 

conteúdo abordado (Anexo K); v) Na quinta fase foi realizada uma atividade de 

visualização de PowerPoint e exposição de cartazes alusiva aos incêndios florestais a 

que se seguiu uma atividade de pensamento crítico com realização de folhetos alusivos 

aos incêndios florestais (Anexo L ); vi) Numa sexta fase foi administrado o Pós-Teste 

para verificar alterações nos conhecimentos e atitudes dos alunos quanto aos incêndios 

florestais e ao risco de incêndio florestal. 

 

 

Tabela 3 

Plano de ação implementado com referência às atividades levadas a cabo no âmbito da Educação para o 

Risco visando os incêndios florestais. Teve como ponto de partida a Administração do Pré-Teste 

terminando na Administração do Pós-Teste.
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Nota: Elaboração própria. 

Atividade Objetivos Estratégias/Recursos 
Instrumentos  Data das 

sessões 

Administração do 
Pré-Teste 

- Identificar o nível de 
conhecimentos dos alunos 
relativamente aos incêndios 
florestais e ao risco 
associado. 

- Questionários para os alunos (Pré-Teste) 
(Anexo H) 

 
Produto dos alunos 

26 a 30 de 
abril 

Atividade de 
visualização de 
vídeo e debate 

-Promover capacidades de 
pensamento crítico. 
 
 

 
-Respeitar as regras em 
grande grupo. 

 - Visualização de Vídeo: Reportagem 
“RTP Ensina: Os fogos Florestais”  
https://ensina.rtp.pt/artigo/prevenir-
incendios-florestais/ 
 
- Atividade de debate e desenho tema: 
“Incêndios Florestais” ( Anexo I ) 

 
Grelhas de 
observação  
(cidadania, 
competências 
transversais) 
 
Produto dos alunos 

4 de maio 

Atividade de  
realização de um 
jogo didático 
alusivo ao tema dos 
incêndios florestais 

-Interpretar e responder 
perguntas do jogo didático  
 

 
-Respeitar as regras em 
grande grupo. 

- Atividade: Jogo “Quem quer ser 
Milionário: Incêndios Florestais”(Anexo 
J) 
 
 

 
Grelhas de 
observação 
(Cidadania,  
competências 
transversais) 
 

11 de maio 

Experiência sobre a 
combustibilidade e 
atividade de 
consolidação 
relativa ao conteúdo 
abordado             

- Ampliar o nível de 
conhecimentos dos alunos 
relativamente   à 
combustibilidade e a sua 
relação com os incêndios 
florestais  
 
- Respeitar as regras em 
grande grupo  

- Atividade : Visualização do vídeo :“ 
Experiência sobre a combustibilidade “ 
(Anexo K) 

https://youtu.be/MEAZcr35Rio 

e ficha de trabalho. 

 

Grelhas de 
observação (Estudo 
do Meio  e 
competências 
transversais) 
 
Produto dos alunos 

26 de maio 

Visualização de 
PowerPoints e 
Exposição de   
cartazes alusivos 
aos incêndios 
florestais  e 
atividade de 
pensamento crítico 

- Promover capacidades de 
pensamento crítico 
 
- Respeitar as regras em 

grande grupo.  
- Atividade  “Visualização de PowerPoints 
e realização de um folheto sobre os 
Incêndios Florestais ” (Anexo L) 

Grelhas de 
observação ( 
Cidadania e 
competências 
transversais) 
 
Produto dos alunos 

2 de Junho 

Administração do 
Pós-Teste 

- Identificar o nível de 
conhecimentos dos alunos 
relativamente aos incêndios 
florestais. 

- Questionário para os alunos (Pós-Teste)  

 
 
 
Produto dos alunos 

  

https://ensina.rtp.pt/artigo/prevenir-incendios-florestais/
https://ensina.rtp.pt/artigo/prevenir-incendios-florestais/
https://youtu.be/MEAZcr35Rio
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3.4.5. Princípios éticos 

Durante todo o processo investigativo foram tidos em conta princípios éticos. 

Desde logo, os alunos tiveram sempre conhecimento de que estavam a participar num 

estudo tendo-lhes sido explicitado seus objetivos. Segundo a Sociedade Portuguesa de 

Ciências da Educação (SPCE 2014), deve fazer parte das preocupações do investigador 

o garantir o total anonimato e confidencialidade da informação referente aos alunos. 

 Assim os questionário não tiveram qualquer identificação, nomeadamente a 

inclusão do nome do aluno ou outro modo de identificação. Na apresentação de 

resultados constaram exemplos de respostas de alunos. No entanto estes exemplos não 

foram identificados para que prevalecesse a referida privacidade.  

Alguns estudos focam-se em temas com pouca ou nenhuma conexão com 

conteúdos programáticos a serem lecionados. Já o presente estudo centrou-se em 

conteúdos a serem abordados na área da Cidadania e do Estudo do Meio. Deste modo, 

as atividades planificadas inseriram-se na planificação diária, e poderiam ter sido 

idealizadas mesmo fora da realização de qualquer estudo. 

.De realçar também a transparência na recolha de dados e no tratamento dos 

resultados obtidos que se regeram sempre pelos critério da honestidade e veracidade.  

3.5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

No presente subponto apresentam-se os resultados obtidos e a discussão dos 

mesmos. A apresentação será efetuada em duas fases: 1.ª fase - Análise comparativa dos 

resultados do questionário sobre os incêndios florestais administrado antes da 

intervenção (Pré-Teste) e após a intervenção (Pós-Teste); 2.ª fase - Análise comparativa 

das grelhas de observação iniciais e finais. 
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3.5.1. Análise comparativa dos resultados do questionário sobre os incêndios 

florestais administrado antes da intervenção (Pré-Teste) e após a 

intervenção (Pós-Teste) 

 

O questionário foi cotado para 100 %  e os resultados no Pré e Pós Teste vão ser 

apresentados em termos da média e do desvio padrão. A verificação de diferenças 

estatisticamente significativas entre os dois testes a partir da aplicação do teste de 

Wilcoxon encontra-se na Tabela 4. É importante relembrar que deste questionário 

apenas participaram dezoito alunos da turma, uma vez que cinco não estiveram 

presentes em momentos chave de recolha de dados. 
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Tabela 4 

Médias do questionário (Pré-Teste e Pós-Teste) e nível de significância obtido após a aplicação do 

Wilcoxon 

Fase Média Desvio padrão 
p 

Pré-Teste 63,6% 9,6 

<0,001 

Pós-Teste 79,7 % 9,2 

 

As médias obtidas pela turma em ambos os momentos foram elevadas, o que 

indica que os alunos, mesmo antes da intervenção, já possuíam algum conhecimento 

acerca do tema dos incêndios florestais. Assim, a média obtida no Pré-Teste foi de 

63,6% o que dá indicação de um ponto de partida positivo. Após a intervenção, no Pós-

Teste, verificou-se uma subida para 79,7 % o que traduz um aumento de 16,1% em 

relação ao Pré-Teste. A comparação das médias obtidas no Pré-Teste e no Pós-Teste 

através do teste de Wilcoxon confirmou a relevância da intervenção, dado que o valor 

de probabilidade obtido foi de (p< 0,001). Os alunos evidenciaram assim uma melhoria 

na sua aprendizagem sobre o tema. 

Para que seja possível uma interpretação mais rigorosa dos resultados, procede-

se de seguida, a uma apreciação mais detalhada dos mesmos. Aqui faz-se a análise 

comparativa, questão a questão, dos resultados do Pré e do Pós-teste. Foram incluídos 

exemplos de respostas dos alunos, para possibilitar uma ideia mais concreta dos 

resultados obtidos.  

a) Questão 1: O que é um incêndio florestal? 

Nesta primeira questão pedia-se aos alunos que dissessem o que pensam ser um 

incêndio florestal, ou seja, que conseguissem definir por palavras suas o que é um 

incêndio florestal. Os resultados obtidos em ambos os testes constam da Tabela 5. 
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Tabela 5  

Resultados da questão 1: O que é um incêndio florestal? 

 
Pré-teste Pós-teste 

Responde corretamente. 11 18 

Não sabe responder. 6 0 

Responde incorretamente. 1 0 

 

Foi possível verificar que sem terem tido qualquer atividade ou sessão na escola 

que os pudesse esclarecer em relação a este assunto, uma boa parte dos alunos (11) já 

foi capaz de responder de explicar corretamente o significado de incêndio florestal. Por 

exemplo: “É quando há incêndio numa floresta ou bosque” “É um incêndio na floresta”, 

“É um incêndio que queima as árvores”. No entanto, antes da intervenção, no Pré-Teste 

(7) alunos desconheciam o significado de incêndio florestal.  

Pode ser verificada uma alteração nos resultados no Pós-Teste. Após a 

intervenção (18) alunos responderam corretamente a esta questão. Verificou-se uma 

melhoria na identificação do que carateriza um incêndio florestal, ou seja, o facto de se 

tratar de um fogo de grande dimensão num espaço de floresta ou equivalente, como um 

bosque ou uma mata. Estes resultados no Pós-Teste podem ser justificados pelo facto de 

terem sido realizadas atividades relacionadas com este tema e através das mesmas se ter 

tornado mais explícito o significado de incêndio florestal. 

 

b) Questão 2: Com que frequência ocorrem incêndios florestais em Portugal? 

Assinala com um x a opção que consideras correta”: muito frequente; frequente; pouco 

frequente, nada frequente.  

Os resultados obtidos para esta questão constam da Tabela 6. 
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Tabela 6 

Resultados da questão 2: Com que frequência ocorrem os incêndios florestais em Portugal? 

Categorias Pré-Teste Pós-Teste 

Resposta correta. 11 12 

Resposta incorreta. 7 6 

 

Ao realizarem o questionário e para evitar grandes equívocos, foi explicado a 

todos os alunos o significado do termo “frequente”, ou seja, foi dito aos alunos que um 

acontecimento frequente significava que o mesmo acontecia muitas vezes. 

No Pré-Teste a maioria dos alunos (11) respondeu acertadamente, escolhendo as 

opções muito frequente ou frequente. Esta escolha acertada no Pré-Teste pode ser 

justificada por conhecimento adquirido através dos meios de comunicação social. No 

entanto (7) alunos responderam de modo incorreto. No Pós-Teste verificou-se uma 

pequena evolução (12) alunos responderam de modo correto e (6) alunos deram 

respostas incorretas. A fraca melhoria pode ser explicada pela dificuldade que alguns 

alunos tiveram em compreender o significado de “frequência”, apesar da explicação 

dada. Possivelmente, devido a esta dificuldade, ocorreu uma relativização da gravidade 

da ocorrência de um incêndio florestal. Para um adulto uma ocorrência de incêndio é 

suficientemente negativa, deste modo a sua repetição ano após ano é sinónimo de uma 

frequência demasiado elevada. Já para uma criança, que ouve falar de incêndios na 

estação mais quente, pode ficar com a perceção de uma frequência não é muito elevada. 

 

c) Questão 3: Para um fogo acontecer assinala os elementos necessários     

(Assinala com um X a opção ou opções corretas): combustível, oxigénio, calor ou os 

três elementos em simultâneo. Os alunos deviam ser capazes de escolher os elementos 

necessários à combustão, ou seja, os elementos indispensáveis ao início de um fogo. 

Os resultados para esta questão constam da Tabela 7. 
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Tabela 7 

Resultados da questão 3: Para um fogo acontecer assinala os elementos necessários: combustível, 

oxigénio, calor, ou os três elementos em simultâneo. 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Resposta correta: assinalou os 3 elementos. 5 14 

Resposta incompleta: assinalou 2 elementos. 4 2 

Resposta incompleta: assinalou apenas 1 elemento. 9 2 

 

Verificou-se que no Pré-Teste, antes da realização das atividades, foram (5) os 

alunos capazes de apontar os três elementos necessários para que um fogo possa ocorrer 

Verificou-se também que antes de ser implementado o plano de ação (9) alunos não 

sabiam indicar todos os elementos necessários para a existência de um fogo florestal e 

apenas (5) alunos responderam acertadamente e de forma completa. Já (4) alunos não 

souberam indicar todos os elementos, mas apenas dois.  

Após a intervenção (14) alunos responderam corretamente e indicaram os 3 

elementos, (2) alunos indicaram apenas um elemento e (2) alunos indicaram dois 

elementos. Esta alteração indica a influência que as atividades propostas exerceram no 

conhecimento dos alunos. As experiências que foram realizadas no âmbito do conteúdo 

das “Propriedades dos Materiais” em Estudo do Meio, nomeadamente a 

combustibilidade, podem explicar esta visível alteração nos resultados do Pós-Teste.  

 

 

d) Questão 4: Assinala com um x o fator (ou fatores) que contribuem para 

propagar um incêndio florestal: temperatura do ar, humidade do ar, proximidade do 

mar; velocidade do vento.  

Na questão acima referida era pedido aos alunos que escolhessem de entre os 

fatores apresentados aqueles que contribuem para propagar um incêndio. Para que não 

houvesse motivo de dúvidas foi explicado aos alunos o que significava o termo 

“propagar”. Os resultados constam da Tabela 8. 
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Tabela 8 

Resultados da questão 4: Assinala com um (x) o fator (ou fatores) que contribuem para propagar um 

incêndio florestal: temperatura do ar; humidade do ar; proximidade do mar; velocidade do vento. 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Indica os dois fatores considerados corretos.  4 11 

Indica apenas um dos fatores considerados corretos. 10 7 

Não consegue responder. 4 0 

 

Ao analisar-se o Pré-Teste é possível verificar (como consta na Tabela 8) que 

apenas (4) alunos assinalaram corretamente os dois fatores que mais contribuem para a 

propagação de um incêndio florestal. No entanto (10) alunos assinalaram um dos 

fatores. Este número de alunos, que no Pré-Teste conheciam um dos fatores é elevado, o 

que indica algum conhecimento sobre este assunto. Ainda no que respeita ao Pré-Teste 

foram (4) os alunos que mostraram desconhecer por completo os fatores que contribuem 

para propagar um incêndio florestal.  

Após a intervenção, foi possível notar uma mudança acentuada no número de 

alunos, (11), que assinalaram as opções consideradas corretas. Foram (7) os que 

assinalaram apenas um dos fatores. Isto pode dever-se à pouca reflexão e resposta 

precipitada no momento da realização do Pós-Teste. Foi possível verificar a ocorrência 

de uma evolução no número de respostas corretas e no número de alunos que 

conseguiram indicar pelo menos um dos fatores. Para a ocorrência desta evolução deve 

ser levado em conta as atividades efetuadas durante a intervenção.  

 

e) Questão 5: Os incêndios florestais em Portugal podem ter várias causas. Das 

seguintes escolhe as duas que consideres serem as mais responsáveis pelos incêndios 

florestais: beatas atiradas para o chão; fogo posto por uma pessoa má; muito calor; lixo 

atirado para o chão; fogo espontâneo; restos secos de plantas; queimadas. 

Nesta questão os alunos deveriam escolher as duas causas mais responsáveis 

pelos incêndios florestais, embora todas as outras mencionadas fossem verdadeiras. 



54 
 

Assim de acordo com os critérios os alunos deveriam assinalar o fogo posto por uma 

pessoa má e as queimadas. Os resultados encontram-se na Tabela 9. 

Tabela 9 

Resultados da questão 5: Os incêndios florestais em Portugal podem ter várias causas. Das seguintes 

escolhe as duas que consideres serem as mais responsáveis pelos incêndios florestais: beatas atiradas 

para o chão, fogo posto por uma pessoa má, muito calor; lixo atirado para o chão, fogo espontâneo; 

restos secos de plantas; queimadas. 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Assinala as duas causas principais. 2 3 

Assinala uma das duas consideradas principais. 12 14 

Assinala outra/s causa/s.  4 1 

 

Deste modo no Pré-Teste (2) alunos escolheram as duas causas consideradas 

como as mais responsáveis pelos incêndios florestais. Foram (12) os alunos que no Pré-

Teste escolheram uma das causas consideradas mais responsáveis. Já os alunos que não 

assinalaram nenhuma das duas causas consideradas mais importantes foram (4).  

No Pós-Teste contataram-se melhorias, mas não são muito expressivas, dado que 

foram (3) os alunos que assinalaram as duas causas mais responsáveis pelos incêndios 

em vez de (2). Foram (14) o número de alunos que assinalaram uma das duas causas 

consideradas como sendo as mais responsáveis. Um (1) aluno indicou outras causas 

diferentes das duas consideradas mais importantes. Estes resultados indicam que 

algumas ideias dos alunos necessitam de mais tempo para se consolidarem ou alterarem. 

De um modo geral o resultado mostra que os alunos identificam com facilidade as 

causas de incêndio apesar das duas causas mais responsáveis não terem sido sempre 

identificadas como prioritárias. 

f) Questão 6: Como classificas a importância de cada um dos seguintes aspetos 

para evitar os fogos florestais: Não atirar lixo para o chão;- Não fazer queimadas;- Não 

fazer fogueiras;- Não atirar beatas de cigarro para o chão;- Vigiar melhor as matas e as 

florestas;- Não utilizar foguetes durante as festas ; -Não existirem campos e terras 

abandonados;- Esclarecer as pessoas acerca dos perigos dos incêndios. 
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Na questão 6 foi pedido aos alunos que considerassem a importância dos aspetos 

apresentados para evitar os fogos florestais e os classificassem como muito importantes; 

importantes ou pouco importantes.   

Os aspetos contemplados possuem todos alguma importância, sendo os 

considerados de maior importância, de acordo com os critérios estabelecidos, os 

seguintes: o “esclarecer as pessoas acerca dos perigos dos incêndios florestais” e “não 

fazer queimadas”. Relativamente ao primeiro aspeto o “esclarecer as pessoas”, inclui a 

educação formal, ou seja, a educação formal para o risco de incêndio florestal, tendo 

sido explicado o significado de “esclarecer”. O segundo aspeto “não fazer queimadas” 

está relacionado com o facto de ser necessário que as pessoas conheçam as 

consequências negativas das queimadas e para tal são recomendáveis ações de 

esclarecimento. Os resultados encontram-se na Tabela 10. 
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Tabela 10 

Resultados da questão 6: Como classificas a importância de cada um dos seguintes aspetos para evitar 

os fogos florestais: Não atirar lixo para o chão;- Não fazer queimadas;- Não fazer fogueiras;- Não atirar 

beatas de cigarro para o chão;- Vigiar melhor as matas e as florestas;- Não utilizar foguetes durante as 

festas ; -Não existirem campos e terras abandonados;- Esclarecer as pessoas acerca dos perigos dos 

incêndios. 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Responde de forma correta. 14 15 

Responde de forma incorreta. 4 3 

 

No Pré-Teste, a grande maioria (14) foi capaz de classificar, corretamente, os 

aspetos apresentados como importantes ou muito importantes. Aqui o número elevado 

de respostas corretamente assinaladas deve-se a um conhecimento ou noções adquiridas 

antes da intervenção. Antes da intervenção, no Pré-Teste foram (4) os alunos que 

assinalaram aspetos mencionados como pouco importantes (como se pode ver através 

da Tabela 10. Após a realização do plano de ação, no Pós-Teste, houve uma ligeira 

alteração no número de alunos que conseguiram responder corretamente, tendo sido 

(15) alunos os capazes de dar respostas corretas, ou seja, conseguiram classificar os 

aspetos mencionados na tabela como importantes ou muito importantes. Existiu também 

uma alteração no número de respostas incorretas que diminuiu para (3). 

 

 

g) Questão 7: Indica até três consequências negativas que decorrem de um 

incêndio florestal. Nesta questão pede-se ao aluno que indique até três consequências  

negativas que decorrem de um incêndio florestal.  

Os resultados para esta questão encontram-se na Tabela 11. 
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Tabela 11 

Resultados das questões 7: Indica até três consequências negativas que decorrem de um incêndio 

florestal 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Resposta completa indicando três 

consequências. 

10 14 

 

Resposta incompleta indicando menos 

de três consequências. 

4 2 

Não consegue responder. 4 2 

 

Nesta questão existe uma melhoria dos resultados do Pré-Teste para o Pós-Teste. 

Antes do plano de ação ter sido implementado um número considerável de alunos (10) 

conseguiram apontar três consequências que decorrem de um incêndio florestal, (4) 

alunos não conseguiram responder, ou seja, não conseguiram indicar qualquer 

consequência negativa decorrente de um incêndio florestal e (4) alunos responderam de 

forma incompleta conseguindo indicar apenas uma ou duas consequências. Foi possível 

verificar que na fase anterior ao momento da intervenção, a maioria destes alunos 

indicou consequências bastante semelhantes, como, por exemplo: “árvores queimadas, 

casas queimadas e carros queimados”; “animais mortos com o fogo”, “as árvores ficam 

com as folhas queimadas”, “pode queimar as pessoas”, “queimam as florestas”, 

“queimam as casas”. 

No pós-teste verificaram-se alguns progressos já que apenas (1) aluno não 

conseguiu responder. Foram (2) os alunos que responderam de forma incompleta e (14) 

os que responderam de forma completa indicando três consequências negativas. Este 

aumento no número de respostas completas pode justificar-se pelo facto de que ao longo 

das sessões nas quais se desenvolveu o plano de ação foi possível aos alunos refletirem 

sobre todas as consequências negativas decorrentes dos incêndios e, deste modo, tornar 

mais sólidos alguns conhecimentos ou ideias que pudessem estar mal consolidados. 
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 h) Questão 8: O que fazer se houver um incêndio na tua escola? 

Nesta questão perguntava-se aos alunos o que fariam caso houvesse um incêndio 

na sua escola. Foi solicitado aos alunos que escrevessem que ações ou atitudes teriam 

em caso de incêndio no seu estabelecimento escolar. Os resultados encontram-se na 

Tabela 12. 

 

Tabela 12 

Resultados da questão 8: O que fazer se houver um incêndio na tua escola? 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Resposta completa. 3 8 

Resposta incompleta. 13 9 

Não consegue responder.  2 1 

 

Verificou-se que antes do plano de ação (3) alunos indicaram pelo menos duas 

ações que podiam ser consideradas corretas. Foram (13) os alunos que indicaram pelo 

menos uma ação correta e (2) os que não souberam indicar qualquer ação correta. 

Verificou-se uma alteração nos resultados do Pré para o Pós-teste, já que (8) alunos 

conseguiram responder de forma completa a esta questão no Pós-Teste. Os alunos, no 

Pós-teste, indicaram por exemplo que: “Saio da escola e chamo os bombeiros”, “Se não 

houver fogo no meu caminho tento sair e chamo os bombeiros”, “Eu abro a janela e 

grito por socorro e saio do pavilhão”. No Pós -Teste (9) alunos responderam de forma 

incompleta e (1) aluno não conseguiu responder à questão. 

Deste modo conclui-se que após a intervenção foi possível verificar um claro 

aumento no número de respostas completas, podendo esta alteração ser explicada pelo 

aumento do conhecimento decorrente das sessões de intervenção.  

 

i) Questão 9: Se nos esquecermos dos objetos pessoais devemos voltar para os ir 

buscar?   

Na questão 9, perguntava-se aos alunos se voltariam para ir buscar objetos 

pessoais esquecidos num local de incêndio. Os resultados encontram-se na Tabela 13. 
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Tabela 13 

Resultados da questão 9: Se nos esquecermos de objetos pessoais devemos voltar para os ir buscar? 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Responde corretamente. 14 17 

Responde incorretamente. 4 1 

 

  No Pré-Teste, a maioria dos alunos (14) foi capaz de responder corretamente a 

esta questão, dizendo que não voltaria para ir buscar qualquer objeto que tivesse ficado 

esquecido num local de incêndio. Verificou-se que estes alunos já possuíam alguma 

noção do perigo a que estariam expostos caso regressassem para ir buscar objetos 

esquecidos. No Pré-Teste apenas (4) alunos responderam incorretamente, indicando que 

voltariam ao local de incêndio para ir buscar objetos esquecidos. “Sim volto para ir 

buscar, mas só se for trabalhos da escola, a mochila, a lancheira, a viola, o chapéu”. 

Verifica-se que antes da intervenção alguns alunos manifestaram uma ausência da 

noção real do risco. No entanto alguns alunos já reconheciam o perigo e deram 

respostas como “Não, porque encontramos o fogo”, “Não, porque podes-te queimar”. 

No Pós-Teste (17) alunos responderam que não voltariam para ir buscar objetos 

esquecidos “Não volto porque já está tudo a queimar então não vou buscar nada.”, “Não 

volto, antes compramos coisas novas”. A grande maioria dos alunos identificou o risco 

e refletiu sobre o valor dos objetos comparativamente à integridade física concluindo 

que esta deveria ser priorizada. Verificou-se uma mudança expressiva nos resultados do 

Pré-Teste para o Pós-Teste, que pode ser justificada pelo aumento do conhecimento dos 

alunos ao longo da intervenção. 
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 j) Questão 10: Porque não deves correr se a tua roupa do corpo começar a 

arder? 

Na questão 10, perguntava-se aos alunos a razão por que não deveriam correr se 

a sua roupa do corpo começasse a arder. Os resultados encontram-se na Tabela 14. 

 

Tabela 14 

Resultados da questão 10- Porque não deves correr se a tua roupa do corpo estiver a arder? 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Resposta correta. 14 17 

Resposta correta, mas não sabe 

justificar. 

2 1 

Não sabe responder. 2 0 

 

Verificou-se que antes da intervenção (14) alunos deram respostas corretas e 

justificaram: “Não devo correr porque se correr a roupa pega ainda mais fogo”, “ Por 

causa que assim pode-se espalhar e começamos a arder”. Foram (2) os alunos que 

responderam corretamente afirmando que não deveriam correr se a sua roupa do corpo 

estivesse a arder, mas não sabiam justificar a resposta. Ainda no Pré-Teste (2) alunos 

não souberam responder a esta questão. 

No Pós-Teste a grande maioria dos alunos (17) responderam corretamente 

,justificando e utilizando vocabulário mais adequado “Porque assim o fogo vai-se 

espalhar mais”, “Porque eu posso queimar o meu corpo todo. Devo por exemplo, parar, 

deitar e rebolar”, “Não devo correr porque o fogo espalha-se”. E (1) aluno não soube 

justificar apesar de responder corretamente. A alteração que ocorreu do Pré para o Pós-

Teste pode ser justificada pelo conhecimento adquirido durante a intervenção. 
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k) Questão 11: Vês fumo a entrar pelas frinchas da porta e a maçaneta está 

quente. Abres a porta?   

Na questão 11 pedia-se que os alunos respondessem se abririam a porta caso 

vissem fumo a entrar pelas frinchas da porta. Era solicitado aos alunos que escolhessem  

entre duas opções: sim ou não e que justificassem a sua resposta. Os resultados 

encontram-se na Tabela 15. 

 

Tabela 15 

Resultados da questão 11: Vês fumo a entrar pelas frinchas da porta e a maçaneta está quente. Abres a 

porta? 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Responde de forma correta- Não. 18 16 

Responde de forma incorreta- Sim. 0 2 

 

Antes da implementação do plano de ação, (18) alunos responderam que não 

abririam a porta, Após a implementação do plano de ação foi possível verificar 

alterações nas respostas do Pós-Teste, (16) alunos responderam que não abririam a porta 

e (2) alunos responderam que sim, que abririam a porta. Verifica-se que estes dois 

alunos não conseguiram perceber inteiramente o risco decorrente de abrir da porta 

quando se vê fumo a entrar pelas frinchas da porta. Uma explicação para estes 

resultados é a de que os alunos estavam indecisos acerca da resposta que dariam e com a 

pressa de responder fizeram-no ao acaso.  

l) Questão 11.1 Justifica a resposta anterior 

Na questão 11.1 era solicitado ao aluno que justificasse a resposta dada na 

pergunta anterior. O aluno deveria apresentar o motivo pelo qual respondeu que abriria 

ou não a porta caso visse fumo a entrar pelas frinchas e a maçaneta estivesse quente. Os 

resultados encontram-se na Tabela 16. 
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Tabela 16 

Resultados da questão 11.1 Justifica explicando a escolha feita na pergunta anterior. 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Justifica de modo completo. 5 11 

Justifica de modo incompleto. 12 4 

Não justifica a sua resposta. 1 3 

 

Antes da intervenção, (5) alunos justificaram a resposta de modo completo: 

“Não abriria a porta porque pode estar fogo e fumo lá fora”, “Porque o fumo e o fogo 

vão entrar na sala”, “Porque podes queimar-te a sério e se abrires a porta pode estar 

cheio de fumo do outro lado e o fumo faz muito mal.”, (1) aluno não conseguiu 

justificar e (12) alunos justificaram de modo incompleto: “Porque posso-me queimar”, 

“Porque está muito quente lá fora e o fogo entra na sala”, “Porque o fogo pode encostar 

em mim e eu posso-me queimar. Antes da intervenção as respostas incompletas podem 

ser justificadas pela falta de conhecimento acerca do risco que existe ao abrir a porta 

quando se vê fumo a entrar pelas frinchas de uma porta.  

No Pós-Teste verificaram-se algumas alterações, uma vez que (11) alunos 

responderam de modo completo à questão. Este número pode ser o resultado dos 

conhecimentos adquiridos pelos alunos durante a intervenção realizada, nomeadamente 

através da visualização de apresentações em PowerPoint e exposições de cartazes da 

Proteção Civil em colaboração com o Ministério da Educação. Foram (4) os alunos que 

justificaram de modo incompleto no Pós-Teste e (3) aqueles que não justificaram. Estes 

últimos responderam rapidamente e não quiseram justificar, possivelmente por não 

estarem ainda muito familiarizados com a ação de justificar questões.  
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m) Questão 12: Sabes o que significa o seguinte sinal relacionado com os 

incêndios “Manta apaga fogos” 

Na questão 12 foi perguntado aos alunos o significado da sinalização “Manta 

apaga fogos”. Foi mostrada uma imagem do respetivo sinal e foi pedido que os alunos 

indicassem o seu significado. Os resultados encontram-se na Tabela 17. 

  

Tabela 17 

Resultados da questão12: Sabes o que significa o sinal “Manta apaga fogos”? 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Responde de forma correta. 0 9 

Não responde. 18 5 

Responde de forma incorreta. 0 4 

 

  Assim sendo, e antes da intervenção, nenhum aluno respondeu corretamente. 

Apesar de conseguirem ler o que estava escrito dentro do sinal, os alunos não estavam 

seguros quanto ao real significado do mesmo e possivelmente por esse motivo não se 

sentiram confiantes para responder. 

Após implementado o plano de ação, os alunos já conseguiam com alguma 

facilidade identificar o significado do sinal. As respostas consideradas corretas (9) 

foram bastante interessantes. Alguns exemplos: “Se houver fogos esta manta serve para 

apagar os fogos“ ou “Quer dizer que podem apagar o fogo com a manta”,“ É uma manta 

para apagar o fogo”, “A manta apaga fogos é uma manta que apaga os fogos”. Estes 

exemplos de resposta ilustram a importância do que está escrito no sinal, tendo esta 

informação ajudado na reflexão dos alunos que assim sentiram mais segurança para 

responder. 

Após a intervenção (5) alunos não responderam e (4) deram respostas incorretas. 

Apesar de um aumento significativo no número de respostas corretas que foram agora 

(9), o número de alunos que mesmo após a intervenção respondeu incorretamente pode 

justificar-se pelo facto de ter existido um curto período para a consolidação destes 
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conteúdos entre o pré e o pós-teste. Mais tempo de consolidação seria necessário para 

que ocorressem mais respostas corretas.  

 

n) Questão 13: Sinalização de extintor 

Na questão 13 foi solicitado aos alunos que novamente identificassem um sinal 

relacionado com o tema dos incêndios. Foi pedido aos alunos que identificassem o sinal 

e se possível referissem a sua utilidade. Os resultados encontram-se na Tabela 18. 

 

Tabela 18 

Resultados da questão 13: Sabes o que significa o sinal (Imagem com o sinal de extintor) 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Responde corretamente. 15 17 

Não sabe responder. 3 1 

Responde incorretamente. 0 0 

 

No Pré-Teste (15) identificaram o sinal como sendo sinalização de extintor 

referindo muitas vezes a sua utilidade “Significa que há um extintor que eu posso usar 

para apagar o fogo”, “Sinal que está a avisar que há extintor”. Não existiu qualquer 

resposta incorreta tendo-se verificado apenas (3) alunos que não sabiam responder “Já 

ouvi falar, mas não me lembro bem para que serve”. 

Verificou-se que, depois do plano de ação (17) alunos conseguiram responder 

corretamente à questão, verificando-se um ligeiro aumento de respostas corretas: “É um 

extintor que é uma coisa que apaga o fogo”, “Para avisar que há extintor nesse sítio”. 

Foi possível constatar uma diminuição no número de alunos que não responderam à 

questão, verificando-se agora apenas (1) aluno. Esta alteração pode ser justificada por 

um aumento dos conhecimentos dos alunos após a concretização do plano de ação.  

 

o) Questão 14: Sinalização de saída da emergência.   

Na questão 14 pedia-se que os alunos indicassem o significado do sinal que 

assinala uma saída de emergência. Os resultados encontram-se na Tabela 19. 
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Tabela 19 

Resultados da questão 14: (Imagem com a Sinalização de saída da emergência.) 

Categorias Pré-teste Pós-teste 

Responde de forma correta. 13 14 

Não consegue responder. 1 2 

Responde de forma incorreta. 4 3 

 

Verificou-se, que No Pré-Teste, a maioria dos alunos (13) foi capaz de 

identificar o sinal e mencionar o que o mesmo significava, embora o tivessem feito 

utilizando um vocabulário menos adequado “Significa que devemos entrar por esse lado 

se houver perigo”, “É uma saída para situações de perigo”, “Porta para sair porque é 

uma porta de emergência”. O número de alunos que responderam corretamente no Pré-

teste pode ser explicado pelo facto de muitos alunos terem tido um contato prévio com 

esta sinalização em centros comerciais, na escola, em cinemas e em muitos outros locais 

onde a sinalização de saída de emergência aparece, como foi relatado pelos mesmos. 

Após ter sido implementado o plano de ação, verificou-se que (14) alunos foi 

capaz de identificar e explicar o significado do sinal. O facto de apenas mais um aluno 

ter respondido corretamente pode ser explicado pelo facto de os sinais terem sido 

apresentados aos alunos uma única vez durante a realização de uma atividade, o que 

pôde não ter sido o suficiente para que todos conseguissem consolidar o conhecimento.  

3.5.2. Análise comparativa das grelhas de observação iniciais e finais 

Para avaliar o progresso dos alunos à medida que foram decorrendo as sessões 

foram utilizadas grelhas de observação. As grelhas foram um instrumento de recolha de 

dados que se revelou de extrema importância para perceber o progresso dos alunos 

desde o início até ao final das várias sessões de intervenção.  

Foram elaboradas três grelhas de observação, uma para Cidadania, outra para as 

competências transversais e outra para Estudo do Meio (Anexo M).  

No que respeita às grelhas de observação que foram utilizadas para Estudo do 

Meio, não se efetuou uma análise comparativa da grelha inicial com a grelha final, já 
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que as atividades levadas a cabo foram muito diferentes e, por esse motivo, os 

descritores também foram distintos. 

No que respeita às grelhas de observação utilizadas para Cidadania, ao 

comparar-se a grelha inicial com a grelha final vão ser considerados os descritores 

mobilizados onde ocorreram maiores alterações e que foram: “Saber que os incêndios 

florestais provocam prejuízos nos bens e meios de comunicação, destruição de casas, 

carros, etc.)”. Verifica-se que muito embora a grande maioria dos alunos tenha revelado 

conhecimento no que respeita a este descritor logo no início, a alteração de desempenho 

neste descritor foi facilmente observado. Os alunos que no início das sessões revelaram 

resultados mais fracos no que respeita a este descritor, no final das sessões já possuíam 

um conhecimento mais claro no que respeita aos efeitos negativos e particularmente aos 

prejuízos causados pelos incêndios florestais. Outro descritor onde se pôde constatar 

melhoraria foi: “Saber quais as regras de segurança quando se reside junto a um área 

florestal, como por exemplo a limpeza do mato junto à habitação. No decorrer das 

sessões verificou-se nos alunos uma progressiva melhoria no que respeita a este 

descritor. Os alunos foram adquirindo noções relacionadas com a segurança ao residir 

ou passear perto de uma zona florestal ou nas proximidades. 

No que se refere ao descritor “Ser capaz de agir cumprir orientações em caso de 

incêndio próximo da habitação”, muitos alunos tinham poucos conhecimentos ou 

mesmo conceções alternativas no que respeita às ações e atitudes em caso de incêndio 

próximo à habitação ou à escola. De um modo geral, os alunos manifestaram falta de 

conhecimento e também dúvidas no que respeita à segurança e à autoproteção em caso 

de incêndio. Por fim os alunos mostraram-se aptos a agir e cumprir orientações em caso 

de incêndio, traduzindo os dados da grelha de observação final esta melhoria.  

Relativamente às grelhas de observação para as competências transversais e que 

foram igualmente utilizadas para as atividades de pensamento crítico é possível 

identificar um desenvolvimento positivo ou uma melhoria nos alunos se se comparar o 

desempenho inicial com o final (Anexo M). Deste modo, as que sofreram um maior 

desenvolvimento foram “Participa autonomamente”, “Participa de forma pertinente”, e 

“Respeita a opinião dos colegas”. Ao longo das sessões foi possível notar o 

desenvolvimento nestas competências. Tendo em conta as sessões de intervenção e o 
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trabalho concretizado foi possível observar alterações muito positivas. Assim em alguns 

dos aspetos mencionados as alterações são muito evidentes, como por exemplo no 

descritor “Participa autonomamente”. Em relação a este descritor, no início da 

intervenção os alunos de um modo geral revelavam pouca capacidade e conhecimento 

que permitisse uma participação mais autónoma. Para a melhoria neste ponto muito 

contribuiu o trabalho a pares, que permitiu aos alunos alcançar níveis progressivos de 

segurança e assertividade no trabalho produzido. Ao debaterem com o seu par notou-se 

um aumento progressivo da entreajuda e do trabalho cooperativo o que tornou possível 

a melhoria neste descritor. A melhoria que se verificou no descritor “Participa de forma 

pertinente” foi também reflexo de um trabalho constante com um forte enfâse no 

capacitar os alunos a refletirem sobre a pertinência das suas intervenções antes de as 

concretizarem. Quanto ao descritor “Respeita a opinião dos colegas”, realizou-se no 

decorrer das sessões um exercício constante para que os alunos compreendessem o 

trabalho a pares e deste modo a opinião do seu par e dos restantes elementos da turma 

fosse respeitada. Num segundo momento os alunos foram estimulados a estabelecer 

consensos, tendo ainda assim revelado dificuldades. 

3.5.3. Triangulação dos resultados provenientes dos instrumentos de recolha 

de dados 

Através da triangulação dos dados é possível garantir a validade interna e a 

fiabilidade de uma investigação. Em 1959 os autores  Campbell e Fiske propuseram-se 

a testar os resultados obtidos nos seus testes utilizando técnicas quantitativas diferentes 

(Fonseca, 2008). Este processo foi chamado de triangulação. Alguns anos mais tarde, 

esta ideia foi retomada e ampliada por autores que advogaram que a validade dos 

resultados melhoraria caso estes mesmos dados pudessem ser obtidos de diferentes 

fontes. Em 1978 surgiram argumentos a favor desta ideia dizendo que uma hipótese 

seria considerada mais válida caso se utilizasse diferentes métodos para a sua validação 

e definiu a “triangulação” como sendo a combinação de métodos de estudo, o que 

possibilita uma maior credibilidade na validade dos resultados, uma vez que existe uma 

concordância entre dois métodos diferentes e não apenas um instrumento metodológico. 

Deste modo utiliza-se mais do que uma fonte de dados para confirmar e corroborar os 
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resultados da pesquisa, o que irá diminuir as possibilidades de enviesamento do estudo e 

aumentar as possibilidades de generalização (Fonseca, 2008). 

No presente estudo os questionários utilizados no Pré-Teste e no Pós-Teste 

possibilitaram um olhar completo embora mais geral sobre a intervenção. Foi possível 

realizar um acompanhamento mais concreto utilizando as grelhas de observação e 

através das mesmas verificar a adequação das estratégias que estavam a ser utilizadas. 

As grelhas de observação permitiram também acompanhar o desempenho dos alunos 

em cada sessão e evidenciar uma melhoria progressiva no desempenho dos alunos. 

Assim sendo foi possível concluir que quer os dados obtidos pelo questionário, quer os 

resultados das grelhas de observação apontam de facto para uma melhoria nos 

resultados dos alunos.  

 

 

3.6. CONCLUSÕES 

 Apresentam-se neste subponto as conclusões mais relevantes do estudo. Os 

objetivos gerais serão avaliados bem como as limitações do processo investigativo.  

3.6.1. Principais conclusões do estudo 

No momento de abordar as conclusões do estudo é importante relembrar os 

objetivos gerais de investigação e que são os seguintes: 

A) Desenvolver o conhecimento associado aos incêndios florestais e 

comportamentos associados. 

B) Aumentar o conhecimento acerca de atitudes de prevenção e de 

autoproteção relacionadas com os incêndios descontrolados. 

C) Desenvolver competências transversais, como o desenvolvimento pessoal 

e autonomia, através da promoção das áreas de competência de bem-estar, saúde e 

ambiente. 

Relativamente ao primeiro objetivo foi possível verificar o desenvolvimento 

progressivo do conhecimento dos alunos à medida que o tema dos incêndios florestais 

foi sendo abordado nas sessões (Anexo N), decorrente dos recursos utilizados e que 
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possibilitou uma mais fácil compreensão do tema. Os recursos utilizados revelam-se 

eficazes na atenção que suscitaram para o tema dos incêndios florestais. Para esta 

consolidação do conhecimento foi ainda importante o debate ocorrido em grande grupo. 

Esta troca possibilitou aprendizagens significativas, fruto das intervenções de cada 

aluno e das suas explicações, o que permitiu o desenvolvimento de competências ao 

nível da participação e da cooperação, tal como se encontra nos registos das grelhas de 

observação. A exposição a imagens “reais” seja em vídeo ou cartaz possibilitou também 

uma maior sensibilização para o risco que os incêndios representam para a floresta, o 

ser humano e os animais. À medida que as sessões iam decorrendo os alunos foram 

também adquirindo vocabulário e noções mais específicas relacionadas com o tema e os 

seus conhecimentos foram aumentando integrando as áreas da cidadania e do Estudo do 

Meio, bem como desenvolvendo as várias competências transversais consideradas.  

No que respeita ao segundo objetivo foi possível verificar um aumento do 

conhecimento no que respeita às atitudes de prevenção e de autoproteção relacionadas 

com os incêndios descontrolados. Através das atividades dinamizadas em sala de aula, 

particularmente no que respeita à atividade de pensamento crítico relacionada com a 

produção de folhetos ou cartazes, os alunos tiveram oportunidade de debater com o seu 

par os assuntos que foram apresentados e de seguida expôr o seu conhecimento no que 

respeita à prevenção e autoproteção. Consequentemente houve um aumento do 

conhecimento a este nível, que se encontra assinalado nas grelhas de observação e que 

se refletiu nas respostas ao questionário administrado.  

Relativamente ao terceiro objetivo constatou-se o desenvolvimento de 

competências transversais de desenvolvimento pessoal e autonomia ao longo de todas as 

atividades do plano de ação, particularmente nos folhetos produzidos a pares, nos quais 

foram apresentadas as mais diversas situações. Os folhetos estiveram focados na 

promoção de atitudes e comportamentos de segurança, autoproteção e saúde, bem como 

na proteção ambiental relacionada com a conservação da floresta. Os pares tiveram a 

oportunidade de explicar aos colegas o que tinham produzido, o que possibilitou a 

exposição a diferentes pontos de vista e perceções diferentes, enriquecendo o debate. 

Decorrente desta dinâmica, verificou-se também uma melhoria nas relações 

interpessoais entre os alunos no geral e entre os pares em particular, o que acarretou um 
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desenvolvimento nas competências transversais relacionadas com o desenvolvimento 

pessoal e a autonomia.  

Deste modo esta investigação teve efeitos ao nível do desenvolvimento do 

conhecimento associado aos incêndios florestais e em relação aos comportamentos a 

adotar visando a sua prevenção. Foi possível aumentar o conhecimento dos alunos no 

que respeita às atitudes de prevenção e de autoproteção relacionadas com os incêndios 

florestais descontrolados. As competências transversais como o desenvolvimento 

pessoal e a autonomia foram também desenvolvidas, através de atividades nas quais o 

foco esteve dirigido à promoção do bem-estar, saúde e ambiente.  

 

 

3.6.2. Limitações do estudo 

No decorrer deste estudo surgiram alguns constrangimentos relacionados quer 

com a gestão do tempo quer ao nível dos instrumentos de recolha de dados. No que diz 

respeito à gestão de tempo, a aplicação do plano de ação exatamente da forma como 

tinha sido planificada, nomeadamente no que respeita ao tempo necessário para a 

realização das atividades propostas, revelou-se difícil de cocretizar. Ou seja, o tempo 

disponível para as sessões da área da Cidadania foi sempre muito reduzido. Este 

constrangimento tornou necessária a utilização de tempos letivos que haviam sido 

previamente destinados a outras áreas. Esta alteração obrigou a uma nova planificação 

ou a correção de algumas planificações já realizadas. Este aspeto remete-nos para a 

necessidade, já anteriormente mencionada, de se conceder um maior espaço à Educação 

para o Risco no currículo escolar.   

Outro constrangimento verificado esteve relacionado com a recolha de dados 

através dos questionários. Os questionários foram um dos instrumentos utilizados e é 

necessário ressalvar que as crianças por serem muito pequenas não possuem, por vezes, 

suficiente conhecimento da língua que lhes permita responder com o vocabulário mais 

adequado. Isto verifica-se mesmo depois do esclarecimento do significado do 

vocabulário mais complexo. Este aspeto foi especialmente verificável nas questões de 

resposta aberta, já que estas requeriam uma maior elaboração das respostas.  
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3.6.3. Sugestões para futuras investigações 

Futuras investigações no mesmo âmbito do estudo que aqui se apresenta 

poderiam incluir a concretização de um plano de ação semelhante, mas agora com 

crianças mais velhas, por exemplo, do 6.º ano. Deste modo, seria possível comparar os 

resultados obtidos neste estudo com o de outro envolvendo crianças mais velhas já com 

capacidades de escrita e com uma maior capacidade para utilizar vocabulário adequado.  

Novos estudos poderiam recorrer-se de um questiuonário idêntico ao do presente 

estudo, mas também incluir alterações que o tornassem ainda mais adequado ao 

público-alvo.  
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4. REFLEXÃO FINAL  
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A reflexão que se segue pretende oferecer uma perspetiva sobre o percurso 

efetuado durante as práticas curriculares no âmbito da PES II. Estas práticas tiveram 

lugar em dois contextos diferentes. Um dos estágios de PES II ocorreu em contexto de 

1.º CEB e o outro em contexto de 2.º CEB. 

Os estágios constituem uma parte fundamental da formação do estudante que 

durante este período tem oportunidade de colocar em prática as estratégias e os 

conhecimentos adquiridos durante a formação académica. O período de estágio permite 

igualmente contactar com os aspetos mais desafiantes da profissão docente e deste 

modo possibilitar a consciencialização no que aos mesmos diz respeito. Um dos maiores 

desafios da profissão está relacionado com as mudanças ou transformações em diversos 

campos da sociedade e que se vão refletir na sala de aula. A informação circula a uma 

enorme velocidade e os valores e condutas também se vão alterando. Também o 

professor deve acompanhar as transformações que vão ocorrendo dentro e fora de sala 

de aula para que deste modo consiga estabelecer para si mesmo uma perspetiva crítico-

reflexiva que o conduza a um investimento numa formação que o capacite a contornar 

os constrangimentos com que se poderá deparar no exercer da sua profissão (Souza, 

Miranda, Gonzaga e Souza, 2017). Partindo da minha experiência estes 

constrangimentos vão desde turmas com muitos alunos, nas quais se verificam por 

vezes comportamentos desafiantes, passando pela gestão do tempo, se se considerar a 

quantidade de conteúdos a lecionar ou a gestão de vários níveis dentro da mesma turma. 

De modo a contornar muitos destes constrangimentos um dos aspetos mais importantes 

a fortalecer é a relação professor-aluno que se reflete de modo direto no processo 

ensino-aprendizagem e no envolvimento do aluno neste processo. O envolvimento dos 

alunos é descrito como a relação afetiva de compromisso que o aluno tem com a escola 

materializada pelo seu interesse e pelo seu grau de participação (Rola, 2012).  

Na experiência que vivenciei em ambos os ciclos de ensino este aspeto teve um 

papel muito relevante para o sucesso das intervenções sendo que o aluno mais 

envolvido, regra geral, estabelece mais ligações entre os conteúdos e compreende-os 

com maior profundidade (Rola, 2012). Deste modo pude em ambas as práticas verificar 

que o envolvimento dos alunos ditava grande parte do seu sucesso no que respeita à 

compreensão dos conteúdos. 
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Em ambos os estágios da PES II existiu um período de observação com a 

duração de duas semanas durante o qual foi possível observar as fragilidades e 

potencialidades das turmas o que possibilitou a posterior elaboração do plano de 

intervenção (PI) para as respetivas turmas. Partindo das fragilidades foram estabelecidos 

objetivos gerais a serem atingidos pelos alunos no final das intervenções dos estágios 

em ambos os ciclos. De modo a adequar o processo ensino-aprendizagem aos alunos foi 

sempre realizada uma regulação deste mesmo processo. No caso do 2º CEB este 

processo foi implementado recorrendo ao uso do TPC e monitorizando a participação 

em sala de aula com recurso a grelhas de observação ou notas de campo; no caso do 1º 

CEB foram utilizadas também fichas formativas. Deste modo consegui adequar os 

objetivos gerais inicialmente pensados às necessidades dos alunos.  

Ao analisar os aspetos positivos e negativos do PES II considero que após 

ultrapassadas as dificuldades, os aspetos positivos ganharam mais relevância e 

prevaleceram. Para isto muito contribuiu a relação professor-aluno, já anteriormente 

mencionada bem como o progressivo controlo que fui obtendo do tempo de aula e da 

elaboração das planificações. Primeiramente e focando nos aspetos menos bons, ao 

considerar a prática de 2.º CEB, destaco a dependência de materiais que ocorre no 

ensino “online” ou à distância e que substitui a relação professor-aluno existente no 

ensino presencial. Por outro lado, a tecnologia permite superar as barreiras da distância 

no que diz respeito à informação que é acedida de modo mais rápido.  

Na minha experiência pude perceber também vantagens do ensino online, sendo 

uma das vantagens decorrente do mesmo a de permitir a realização de jogos didáticos, 

onde todos os participantes podiam jogar de forma síncrona. Ainda no que respeita aos 

pontos positivos desta experiência no 2º CEB tenho a relatar a participação constante e 

positiva da maior parte dos alunos, bem como a boa relação e comunicação que foi 

estabelecida com as professoras cooperantes. Estas mostraram-se extremamente 

profissionais e sempre muito colaborantes em todas as situações.  

Já no que diz respeito ao 1º CEB começo por destacar a aprendizagem 

colaborativa e a pares que foi a inovação introduzida nesta prática e que surtiu 

resultados positivos. Este tipo de estratégia ou abordagem resulta num ambiente 

descontraído que pode reduzir a ansiedade nos alunos e desenvolver atitudes positivas 
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em relação aos professores, para além de envolver os alunos mais ativamente no 

processo de aprendizagem (Lourenço e Machado, 2017). Ainda dentro dos aspetos 

positivos é necessário ressalvar o espírito inquisitivo e entusiasmo presente nos alunos 

sempre que eram abordados novos temas. Este entusiasmo e envolvimento nos novos 

temas abordados possibilitaram o concretizar de aprendizagens significativas, 

nomeadamente no que respeita ao tema dos incêndios florestais, tema pelo qual 

demonstraram de imediato bastante interesse. Assim, e no que respeita a este conteúdo, 

foi possível desenvolver uma abordagem bem-sucedida, confirmando a relevância das 

orientações presentes no Referencial do Risco de que estes temas podem e devem ser 

abordados a partir dos primeiros anos de escolaridade. Por fim foi possível desenvolver 

também o pensamento crítico dos alunos através dos debates realizados com o seu par e 

que também possível uma interajuda na compreensão dos novos conhecimentos 

abordados.  

Relativamente aos aspetos mais críticos da minha prática no 1.º CEB destaco a 

gestão do tempo, aspeto este que fui progressivamente adaptando à elaboração dos 

planos de aula que eram de início demasiado extensos. Deste modo consegui fazer 

corresponder a realidade da turma à planificação efetuada, evitando planificações muito 

extensas. Pude perceber que as planificações auxiliam à estruturação da aula, mas que 

têm de sofrer alterações relativamente ao que foi idealizado, uma vez que durante uma 

aula nem tudo corre como foi previsto. Outro aspeto crítico no 1.º CEB foi a 

diferenciação pedagógica, a qual não ocorreu no 2.º CEB devido às dificuldades 

causadas pelo ensino à distância. No 1.º CEB esta diferenciação ocorreu com muita 

dificuldade uma vez que existia sempre uma necessidade de apoio individual 

personalizado e ininterrupto. A existência de vários níveis dentro da mesma turma 

tornou ainda mais difícil o conceber de estratégias adequadas a todos os alunos. Assim 

considero a diferenciação pedagógica como uma área crítica à qual futuramente terei 

que me dedicar e focar com mais afinco ou procurar obter mais formação.   

Todo processo de PESII resultou numa experiência ímpar de aperfeiçoamento e 

desenvolvimento da minha capacidade de autocrítica que se refletiu no meu 

desenvolvimento profissional e pessoal. Sem ter passado por esta experiência 

dificilmente teria tido oportunidade de me desenvolver a este nível. Acredito que o 
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contato diário com as necessidades dos alunos, exige que sejamos sempre melhores para 

que eles próprios possam evoluir. Este foi para mim o maior de todos os incentivos que 

penso que sempre me irá guiar, de modo a continuar continuamente a aprender. 

Reconheço deste modo que a minha aprendizagem deverá necessariamente continuar 

para que possa ser um pouco melhor a cada dia e possa dar o melhor de mim aos alunos.  
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ANEXO A 

Tabela síntese de objetivos e 

Avaliação (1.º CEB) 
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Tabela síntese de objetivos e Avaliação 

Nota: Elaboração própria. 

 

Tabela resumo : Objetivos Gerais e Avaliação dos alunos 

Objetivos Gerais Indicadores 
Técnicas/instrumentos 

de avaliação 

A. Desenvolver a 

capacidade de escrita. 

 

Escreve textos de maior dimensão. 

- Observação direta 

- Notas de Campo 

- Fichas de Trabalho 

- Trabalhos de casa 

- Questionários aos 

alunos 

- Fichas Formativas 

- Outros Produtos dos 

Alunos 

Escreve com correção ortográfica. 

Escreve com respeito pelos sinais de 

pontuação. 

B. Desenvolver a 

capacidade de resolução de 

problemas. 

Interpreta o problema. 

Elabora um plano para a resolução do 

problema. 

Aplica o plano de resolução de 

problemas elaborado. 

Explica o raciocínio efetuado. 

C. Desenvolver a 

capacidade de cooperação e 

entreajuda. 

Ajuda o par a realizar as tarefas. 

Aceita a ajuda do par. 

Partilha materiais. 

Respeita a opinião do par. 
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ANEXO B 

Jogo “Quem quer ser Milionário: 

Revisões 
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ANEXO C  

Texto coletivo dos alunos -OG 

B(1ºCEB) 
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Textos produzidos pelos alunos – prossecução do OG A (1.ºCEB) 
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                  ANEXO D 

Tabela de síntese de Objetivos 

e Avaliação- 2.º CEB 
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Tabela - Tabela síntese de Objetivos e Avaliação  

Objetivos Gerais e Avaliação dos Alunos 

Objetivos Gerais Indicadores 
Técnicas/instrumentos 

de avaliação 

A. Selecionar e 

tratar a informação em 

diferentes tipos de fontes 

de informação, com 

linguagens diversas. 

Identifica e 

seleciona a informação 

relevante. 

 

- Notas de 

Campo 

- Fichas de 

Trabalho 

- Trabalhos de 

casa 

- Outros 

Produtos dos Alunos 

Organiza a 

informação de forma 

lógica. 

B. Desenvolver a 

capacidade de análise e 

interpretação de diferentes 

tipos de fontes de 

informação. 

Analisa diferentes 

fontes (imagens, 

documentos, mapas e 

gráficos) de acordo com 

critérios pré-estabelecidos. 

Estabelece relações 

entre as diferentes 

informações recolhidas. 

Coloca hipóteses 

explicativas sobre as 

informações. 

Coloca questões às 

fontes de informação. 

C. Desenvolver a 

competência de 

comunicação escrita. 

Planifica o texto de 

acordo com a sua estrutura 

específica. 

Escreve textos de 

maior dimensão. 

Revê o texto 
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escrito. 

Escreve com 

correção ortográfica. 

Respeita as regras 

de pontuação. 

Nota: Elaboração própria. 
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ANEXO E 

Trabalhos de Casa dos alunos -

(OG A/ B e C)  

5.º ano/ 2.ºCEB 
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Fichas de Trabalho (TPC) dos alunos -  2ºCEB  

  

  

Figura 1. Resposta de um aluno à pergunta 1.1. da Ficha de Trabalho de Casa – 

O Texto Descritivo.  
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Documentos explorados com os alunos em grande grupo a partir de 

diversas fontes de informação   

 

 

 

   

Figura 4. Exemplo de um mapa explorado numa das aulas de História e 

Geografia de Portugal.  
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Figura 5. Exemplo de um documento explorado numa das aulas de História e 

Geografia de Portugal.  

  

Figura 6. Exemplos de imagens explorados numa das aulas de História e 

Geografia de Portugal.  
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ANEXO F   

Quadro das causas de Incêndio 

Florestal 
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ANEXO G 

Grelha inicial de observação de 

Cidadania 
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ANEXO H 

Questionário sobre os incêndios 

florestais/Critérios de 

correção do questionário 
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Questionário 

 

 

O presente questionário tem como objetivo saber os teus conhecimentos sobre 

incêndios e proteção civil.  

 

 

1. O que é um incêndio florestal? 

______________________________________________________________________  

  

2. Com que frequência ocorrem fogos florestais em Portugal? (Assinala com um X 

a opção que consideras correta). 

☐Muito frequente  

☐Frequente 

☐Pouco frequente 

☐Nada frequente  

 

3. Para um fogo acontecer assinala os elementos necessários (Assinala com um X a 

opção ou opções corretas). 

☐Combustível  

☐Oxigénio 

☐Calor 

☐Os três elementos em simultâneo 

 

4. Assinala com um X o fator (ou fatores) que contribuem para propagar um 

incêndio florestal:  

☐Temperatura do ar  
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☐Humidade do ar  

☐Proximidade do mar  

☐Velocidade do vento  

 

 5.  Os incêndios florestais em Portugal podem ter várias causas. Das seguintes, 

escolhe as duas que consideras serem as MAIS responsáveis pelos incêndios 

florestais:  

☐ Beatas atiradas para o chão  

☐Fogo posto por uma pessoa má  

☐Muito calor (um dia muito quente) 

☐Lixo atirado para o chão  

☐Fogo espontâneo  

☐Restos secos de plantas  

☐Queimadas  

 

6. Como classificas a importância de cada um dos seguintes aspetos para evitar os 

fogos florestais. Assinala uma cruz (X) no local que consideras adequado. 

 

Como evitar os fogos Pouco 

importante 

Importante Muito 

Importante 

Não atirar lixo para o chão    

Não fazer queimadas    

Não fazer fogueiras    

Não atirar beatas de cigarro para o chão    

Vigiar melhor as matas e florestas    

Não utilizar foguetes durante festas    

Não existirem terras e campos abandonados    
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Esclarecer as pessoas acerca dos perigos dos 

incêndios 

   

 

 

7. Indica até três consequências negativas que decorrem de um incêndio florestal. 

1_____________________________________________________________________ 

2_____________________________________________________________________ 

3_____________________________________________________________________ 

  

8. O que fazer se houver um incêndio na tua escola? 

______________________________________________________________________  

______________________________________________________________________ 

 

9. Se nos esquecermos de objetos pessoais devemos voltar para os ir buscar? 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

  

10. Porquê que não deves correr se a tua roupa do corpo começar a arder?  

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

11. Vês fumo a entrar pelas frinchas da porta e a maçaneta está quente. Abres a 

porta?   

Sim ☐      Não☐ 

 

11.1. Justifica.  

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 
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 Sabes o que significam os seguintes sinais relacionados com os incêndios:  

 

  

12. 

______________________________________________________________________ 

 

  

 

13. 

______________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

14. 

______________________________________________________________________ 

 

https://www.alesclarecimentos.pt/afixa%C3%A7%C3%A3o-obrigat%C3%B3ria/
https://www.alesclarecimentos.pt/afixa%C3%A7%C3%A3o-obrigat%C3%B3ria/
https://creativecommons.org/licenses/by-nc/3.0/
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Critérios de correção do questionário sobre os incêndios florestais 

 

 

Critérios de correção - Questionário (100%) 

Questão Critérios Cotações Total 

1 O que é um incêndio florestal? 

 

Resposta correta: Um 

incêndio florestal é um fogo na floresta 

/bosque/mato. 

 

6 6 

2 Com que frequência ocorrem 

os incêndios florestais em Portugal ?  

 

Resposta correta: frequente/ 

muito frequente. 

 

6 6 

3 Para um fogo acontecer 

assinala os elementos necessários 

(assinala com um x a opção ou opções 

corretas). 

 

Resposta correta: Assinala os 

três elementos:  combustível, oxigénio, 

calor. 

a) Por cada resposta 

correta soma três pontos.  

 

 

 

3 

 

9 

4 Assinala com um x o fator ou 4 8 
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fatores que contribuem para propagar 

um incêndio florestal. 

Resposta correta: temperatura 

do ar, velocidade do vento. 

a) Indica um dos fatores: 4 

pontos  

b) Indica os dois fatores: 8 

pontos 

 

 

5 Os incêndios florestais em 

Portugal podem ter várias causas. Das 

seguintes, escolhe as duas que 

consideras serem as mais responsáveis 

pelos incêndios florestais. 

a) Indica as duas causas 

MAIS responsáveis: fogo posto por 

uma pessoa má e queimadas: 12 

pontos  

 

b) Indica outro par de 

causas responsáveis pelos incêndios 

florestais: 6 pontos  

 

 

 

6 12 

6 Como classificas a importância 

de cada um dos seguintes aspetos para 

evitar os fogos florestais. Assinala com 

uma cruz no local que consideras 

1/2 10 
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adequado. 

 

Resposta correta: Todos os 

aspetos são importantes e não fazer 

queimadas e esclarecer as pessoas são 

muito importantes. 

 

a)  Se assinalar não fazer 

queimadas como muito importante: 2 

pontos.  

b) Se assinalar esclarecer 

as pessoas acerca dos perigos dos 

incêndios como muito importante: 2 

pontos. 

c) Se assinalar todos os 

outros aspetos mencionados como 

importantes ou muito importantes: 1 

ponto cada. 

 

 

 

 

  

7 Indica até três consequências 

negativas que decorrem de um 

incêndio florestal.  

 

Resposta correta:  exemplos de 

respostas corretas: casas queimadas;  

morte de pessoas e animais;  árvores 

queimadas. 

3 9 
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a) Se assinalar três 

consequências: 9 pontos  

b) Por cada resposta três 

pontos : 3 pontos 

 

 

 

8  

O que fazer se houver um 

incêndio na tua escola? 

Possíveis respostas corretas: 

Ligar para o 112 ( bombeiros); fugir 

do local de incêndio; cobrir a área  do 

rosto correspondente ao nariz para não 

inalar o fumo. 

 

a) Se o aluno indicar duas 

ações: 6 pontos  

b) Se indicar apenas uma 

ação: 3 pontos  

 

 

 

3 6 

9 Se nos esquecermos de objetos 

pessoais devemos voltar para os ir 

buscar? 

Resposta correta: Não 

devemos voltar para os ir buscar.  

 

9 9 
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10 Porque não deves correr se a 

tua roupa estiver a arder? 

Resposta correta: Porque o 

fogo se espalha por todo o corpo. 

a) Se responder e justificar 

corretamente: 8 pontos 

b) Se responder corretamente 

mas não souber justificar: 4 

pontos 

 

 

 

 

4 8 

11 Vês fumo a entrar pelas 

frinchas da porta e a maçaneta está 

quente . Abres a porta?  

 

Resposta correta: Não deve 

abrir a porta porque do outro lado 

poderá haver fogo ou fumo. 

a) Se respondeu que não 

deve abrir a porta: 4 pontos 

 

 

4 4 

11.1 Justifica. 

a) Se justificar de forma 

correta: 4 pontos 

 

4 4 
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12  

Sabes o que significa o 

seguinte sinal relacionado com os 

incêndios? 

 

Resposta correta: Sinalização 

de “Manta apaga fogos” 

 

3 3 

13  

Resposta correta: Sinalização 

de “Extintor” 

 

 

3 3 

14  

Resposta correta: Sinalização 

de “ Saída de emergência” 

 

 

3 3 
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ANEXO I 

Atividade - Vídeo e PowerPoint  

sobre os incêndios Florestais e 

Tópicos para  Debate/ Desenhos 

dos alunos  
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- Vídeo RTP Ensina : “Prevenir Incêndios Florestais” 

 

   https://ensina.rtp.pt/artigo/prevenir-incendios-florestais/ 

 

 

- Debate 

 

Tópicos para debate: 

 

- Segundo o que viste no vídeo qual a principal causa de incêndio florestal? 

- Sabes indicar outras causas de incêndio florestal? 

- O que nos diz o vídeo sobre o  que pode ser feito para evitar os incêndios 

florestais? 

- Neste vídeo também se fala das condições favoráveis a incêndios? Sabes 

explicar o que isto quer dizer e quais as condições favoráveis  a incêndios 

florestais? 

 

 

-Atividade sobre o vídeo RTP Ensina “ Prevenir Incêndios Florestais” 

Exemplos de desenhos  realizados pelos  

alunos 

 

 

https://ensina.rtp.pt/artigo/prevenir-incendios-florestais/
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ANEXO J   

Atividade : Jogo “Quem quer ser 

milionário- Incêndios 

Florestais” 
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ANEXO K 

Atividade 4- Visualização de 

PowerPoints e Vídeo sobre a 

Experiência: Propriedades dos 

Materiais- “Combustibilidade” 
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- Vê o seguinte vídeo com atenção : https://youtu.be/MEAZcr35Rio 

 

 

 

 

 

 

 

-  

 

 

 

https://youtu.be/MEAZcr35Rio
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-Ficha de trabalho “ Experiência sobre a Combustibilidade” 

 

                               Experiência “ Combustão no copo” 

 

Nome _______________________________________ Data ___________ 

 

      A minha previsão…               

1- O que acontece com cada uma das velas? Escreve ou desenha aqui a tua 

previsão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2- O que verifico? Desenha ou escreve o que verificaste que aconteceu. 
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Conclusões: 

- Preenche os espaços com as palavras:  

  oxigénio, calor, combustível 

- A vela permanece acesa até acabar o ____________, existente dentro do copo. 

- A vela é composta por parafina, este material é um __________________. 

- O pavio ao ser queimado produz fogo, que é a fonte de ________________. 
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Produto dos alunos 
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ANEXO L 

Atividade 5- Visualização de 

PowerPoints/ 

Cartazes do Ministério Da  

Educação em Colaboração com a 

Proteção Civil/ Produção de 

Folhetos pelos alunos 
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PowerPoints mostrados durante a sessão de intervenção 
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Folheto 

 

Nome _____________________________________  Data ____________ 

 

- O que é um orientador? É alguém que aconselha de modo correto e 

acertado. 

Hoje é o teu dia para seres orientador ou “mentor” de meninos mais 

pequenos na tua escola.  Irás escrever e apresentar, situações que irão 

ajudar crianças pequenas a entender como permanecer em segurança 

durante um incêndio.  

Depois decide com o teu par qual a melhor maneira de agir em cada 

situação.  Cada par poderá também fazer um desenho ou um cartaz/ 

folheto, com um desenho que ajude a que as crianças pequenas se lembrem 

da importante mensagem. 

Título __________________________________________ 
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Produto de um aluno 
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PowerPoints mostrados durante a sessão de intervenção 
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ANEXO M  

Grelha inicial de observação de 

Cidadania 
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A-Atingiu 

     AD- Atingiu com dificuldade 

     NA-Não Atingiu 
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157 
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Grelha final de observação de 

Cidadania 
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161 
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Grelha inicial de observação de 

competências transversais 
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Grelha final de observação de 

competências transversais 
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Grelha de observação de Estudo 

do Meio 
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166 
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ANEXO N 

Planificação das sessóes do 

plano de Intervenção  
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Sessão 2- Atividade de Visualização de Vídeo e Debate 

Objetivos específicos Descrição da 

Atividade 

Avaliação 

1.Saber que os 

incêndios podem ser 

provocados pelo 

homem 

Saber que podem ter 

origem natural. 

 

2.Saber que existem 

comportamentos 

adequados ao passear 

na floresta de modo a 

não provocar 

incêndios 

 

3.Esperar pela sua vez 

de falar.  

 

4.Respeitar e ajuda os 

colegas. 

 

5.Participar de forma 

pertinente. 

 

6.Apresentar 

argumentos que 

sustentem a sua 

opinião. 

A sessão tem 

início com um 

pequeno diálogo 

com os alunos 

acerca de 

incêndios 

florestais. 

 

Segue-se a 

visualização de 

um vídeo da RTP 

Ensina sobre 

incêndios 

florestais. De 

seguida é 

proposto aos 

alunos que a pares 

troquem ideias 

sobre o conteúdo 

do vídeo.  A 

professora dá 

início ao diálogo 

em grande grupo 

propondo que o 

par escolha um 

porta-voz para 

falar sobre o que 

pôde observar no 

vídeo que foi 

visualizado.  

É proposta a 

discussão em 

grande grupo 

sobre as ideias 

apresentadas por 

cada par.  

Seguidamente são 

projetados 

diapositivos de 

PowerPoint com 

um resumo das 

ideias presentes 

no vídeo que foi  

mostrado.   

 

Por fim cada 

Instrumentos Indicadores 

 

 

 

 

 

Grelhas de 

Observação 

1.Sabe que os 

incêndios podem 

ser provocados 

pelo homem 

Saber que podem 

ter origem 

natural. 

 

2.Sabe que 

existem 

comportamentos 

adequados ao 

passear na 

floresta de modo 

a não provocar 

incêndios 

 

3. .Espera pela 

sua vez de falar.  

 

4.Respeita e ajuda 

os colegas. 

 

5.Participa de 

forma pertinente. 

 

6.Apresenta 

argumentos que 

sustentem a sua 

opinião. 
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aluno poderá 

realizar um 

desenho sobre o 

tema dos 

incêndios 

florestais e /ou 

dos riscos 

associados.  
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Sessão 3- Jogo “ Quem quer ser Milionário : Incêndios Florestais” 

Objetivos específicos Descrição da 

Atividade 

 

Avaliação 

 

1.Saber alguns dos 

malefícios que os 

incêndios florestais 

provocam nas pessoas e 

nos animais. 

 

2.Saber que os incêndios 

provocam prejuízos nos 

bens e meios de 

comunicação. 

 

 

3.Saber que existem 

comportamentos 

adequados ao passear na 

floresta de modo a não 

provocar incêndios. 

 

4.Ser capaz de agir 

/cumprir orientações em 

caso de incêndio próximo 

da habitação. 

 

5.Esperar pela sua vez de 

falar. 

 

6.Respeitar e ajuda os 

colegas. 

 

7.Participar 

autonomamente. 

 

8.Participar de forma 

pertinente. 

 

 

A sessão tem início 

com uma breve 

explicação ao grupo 

acerca do jogo que irá 

ser proposto aos 

alunos. Pede-se aos 

alunos que formem 

grupos de 3 ou 4. 

 

De seguida é 

projetado o jogo 

didático no quadro 

interativo. Cada grupo 

responde a uma 

questão de cada vez e 

todos os membros do 

grupo têm de dialogar 

entre si para 

chegarem a um 

consenso no que diz 

respeito à resposta.  

Por fim um dos 

elementos do grupo é 

designado para 

responder à questão 

servindo de porta-voz.  

 

Caso o grupo não 

acerte na resposta, a 

mesma passa para o 

grupo que se segue 

respeitando a ordem 

de colocação das 

mesas na sala de aula.  

 

Instrumentos Indicadores 

 

 

 

 

 

Grelhas de 

Observação 

1.Sabe alguns dos 

malefícios que os 

incêndios florestais 

provocam nas 

pessoas e nos 

animais. 

 

2.Sabe  que os 

incêndios provocam 

prejuízos nos bens e 

meios de 

comunicação. 

 

 

3.Sabe que existem 

comportamentos 

adequados ao 

passear na floresta 

de modo a não 

provocar incêndios. 

 

4.É capaz de agir 

/cumprir orientações 

em caso de incêndio 

próximo da 

habitação. 

 

5.Espera pela sua 

vez de falar. 

 

6.Respeita e ajuda 

os colegas. 

 

7.Participa 

autonomamente. 

 

8.Participa de forma 

pertinente. 
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Sessão 4- Atividade “Experiência: Combustibilidade” 

Objetivos específicos Descrição da 

Atividade 

Avaliação 

1.Esperar pela sua vez 

de falar. 

 

2.Respeitar e ajudar os 

colegas. 

 

3.Participar de forma 

pertinente. 

 

4.Aceitar as opiniões 

diferentes da sua. 

 

5.Apresentar 

argumentos que 

sustentam a sua 

opinião. 

 

6.Participar na 

discussão sobre a 

questão. 

 

7.Formular outras 

questões consistentes 

com a questão 

problema. 

 

 

8.Propôr outras 

previsões/explicações 

 

9.Utilizar  uma 

linguagem científica 

para questionar e 

explicar  

 

10.Fazer registos 

coerentes com as 

observações. 

 

11.Interpreta os dados 

que constituem 

evidências. 

 

12.Comparar a validade 

das previsões iniciais 

com os resultados 

A sessão tem 

início com um 

pequeno diálogo 

com os alunos 

acerca das 

propriedades dos 

materiais , 

conteúdo já 

anteriormente 

trabalhado. 

Segue-se um 

breve diálogo 

com os alunos 

acerca das 

propriedades dos 

materiais. Pede-

se aos alunos 

que identifiquem 

a propriedade 

correspondente à 

combustibilidade 

e que dialoguem 

com o seu par de 

modo que 

possam dizer do 

que se trata e dar 

exemplos de 

materiais que 

possuem essa 

propriedade. 

 

De seguida é 

distribuída uma 

ficha de trabalho 

para que os 

alunos possam 

apontar as 

previsões 

relacionadas 

com a 

experiência que 

puderão 

observar. 

 

É seguidamente  

mostrado um 

Instrumentos Indicadores 

 

 

 

 

 

Grelhas de 

Observação 

1.Espera pela sua vez 

de falar. 

 

2.Respeita e ajuda os 

colegas. 

 

3.Participa de forma 

pertinente. 

 

4.Aceita as opiniões 

diferentes da sua. 

 

5.Apresenta 

argumentos que 

sustentam a sua 

opinião. 

 

6.Participa na 

discussão sobre a 

questão. 

 

7.Formula outras 

questões consistentes 

com a questão 

problema. 

 

8.Propõe outras 

previsões/explicações 

 

9.Utiliza uma 

linguagem científica 

para questionar e 

explicar  

 

10.Faz registos 

coerentes com as 

observações. 

 

11.Interpreta os 

dados que constituem 

evidências. 

 

12.Compara a 

validade das 

previsões iniciais 
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observados   

 

13.Concluir com base 

nos resultados 

recolhidos. 

14.Utilizar linguagem 

científica para 

comunicar resultados e 

conclusões. 

vídeo onde a 

professora está a 

realizar uma 

experiência que 

demonstra a 

propriedade  da 

combustibilidade 

que está a ser 

estudada.  

 

 

 

Para 

consolidação dos 

conteúdos desta 

sessão é 

solicitado aos 

alunos que 

terminem de  

preencher a ficha 

de trabalho sobre 

a experiência 

que foi 

realizada. 

 

 

 

 

com os resultados 

observados   

 

13.Conclui com base 

nos resultados 

recolhidos. 

 

14.Utiliza linguagem 

científica para 

comunicar resultados 

e conclusões.  
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Sessão 5- Atividade de Visulização de diapositivos de Powerpoint/ Exposição/ 

Produção de folhetos 

Objetivos específicos Descrição da 

Atividade 

Avaliação 

1.Saber que os incêndios 

podem ser provocados 

pelo homem 

2.Saber que podem ter 

origem natural. 

 

 

3.Saber que existem 

comportamentos 

adequados ao passear na 

floresta de modo a não 

provocar incêndios 

 

4.Ser capaz de agir 

/cumprir orientações em 

caso de incêndio próximo 

da habitação. 

 

5.Saber alguns dos 

malefícios que os 

incêndios florestais 

provocam nas pessoas e 

nos animais. 

6.Saber que os incêndios 

provocam prejuízos nos 

bens e meios de 

comunicação. 

 

7.Saber que existem 

comportamentos 

adequados ao passear na 

floresta de modo a não 

provocar incêndios. 

 

8.Ser capaz de agir 

/cumprir orientações em 

caso de incêndio próximo 

da habitação. 

 

9.Esperar pela sua vez de 

falar. 

10.Respeitar e ajuda os 

colegas. 

11.Participa 

autonomamente. 

12.Participa de forma 

A sessão tem 

início com um 

pequeno diálogo 

com os alunos 

acerca de 

incêndios 

florestais. 

 

Segue-se a 

visualização de 

diapositivos de 

PowerPoint  

sobre os 

incêndios 

florestais, os 

incêndios em 

casa e na escola e 

as suas causas, 

perigos e modos 

de prevenção.  

 

Seguidamente é 

iniciado um 

diálogo com o 

alunos de modo 

que cada um 

possa dizer o que 

concluiu ou o que 

aprenedeu sobre 

as questões 

tratadas nos 

diapositivos de 

Powerpoint.  

É sugerido aos 

alunos que 

apreciem os 

cartazes, 

semelhantes aos 

expostos nos 

diapositivos e que 

estão espalhados 

pela sla de aula 

em exposição. Ao 

mesmo tempo 

sugere-se que 

iniciem um 

Instrumentos Indicadores 

 

 

 

 

 

Grelhas de 

Observação 

1.Sabe que os 

incêndios podem 

ser provocados 

pelo homem 

Saber que podem 

ter origem 

natural. 

 

2.Sabe que 

existem 

comportamentos 

adequados ao 

passear na 

floresta de modo 

a não provocar 

incêndios. 

 

3.É capaz de agir 

/cumprir 

orientações em 

caso de incêndio 

florestal. 

 

4.É capaz de agir 

/cumprir 

orientações em 

caso de incêndio 

próximo da 

habitação. 

 

5.Sabe alguns dos 

malefícios que os 

incêndios 

florestais 

provocam nas 

pessoas e nos 

animais. 

 

6.Saber que os 

incêndios 

provocam 

prejuízos nos 

bens e meios de 

comunicação. 
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pertinente. debate com o seu 

par sobre os 

assuntos que 

foram 

apresentadas nos 

diapositivos.  

Os alunos 

deverão levantar-

se aos pares para 

observar a 

exposição de 

cartzes . Quando 

um par se senta 

outro deverá 

levantar-se.  

Por fim é 

solicitado aos 

alunos que aos 

pares discutam 

sobre as ideias 

que retiraram de 

tudo o que viram 

e produzam um 

folheto de 

prevenção 

dirigido aos 

colegas de escola.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.Sabe que 

existem 

comportamentos 

adequados ao 

passear na 

floresta de modo 

a não provocar 

incêndios. 

 

8.É capaz de agir 

/cumprir 

orientações em 

caso de incêndio 

próximo da 

habitação. 

 

9.Espera pela sua 

vez de falar. 

10.Respeita e 

ajuda os colegas. 

11.Participa 

autonomamente. 

12.Participa de 

forma pertinente. 

 


